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9Apresentação

O Grupo Agenda Digital (GAD) do Mercosul 
foi instituído pelo Conselho do Mercado Comum 
(CMC) em dezembro de 2017, com o objetivo de 
promover uma agenda integrada que contribua 
para o avanço da economia digital entre os pa-
íses do bloco. Desde então, o GAD tem imple-
mentado um plano de ação bienal, estabelecendo 
compromissos em termos de infraestrutura di-
gital e conectividade; segurança e confiança no 
ambiente digital; economia digital; habilidades 
digitais; governo eletrônico; aspectos técnicos e 
regulatórios; entre outros. Atualmente, o Brasil 
exerce a Presidência Pro Tempore do Mercosul. 
Nesse contexto, o Ministério das Relações Exte-
riores (MRE) do Brasil organizou a presente pu-
blicação com o apoio técnico do Centro Regional 
de Estudos para o Desenvolvimento da Sociedade 
da Informação (Cetic.br), departamento do Nú-
cleo de Informação e Coordenação do Ponto BR  
(NIC.br), e da Comissão Econômica para a Amé-
rica Latina e o Caribe (Cepal).

O objetivo desta publicação é promover re-
flexões substantivas sobre o desenvolvimento da 
economia digital no Mercosul e fornecer sub-
sídios para a formulação de políticas de desen-
volvimento econômico, bem como de ciência e 
tecnologia. Da mesma forma, busca identificar 
áreas onde o GAD poderia articular esforços 
de cooperação. Para tanto, a publicação reuniu 
especialistas da academia, do governo e da so-
ciedade civil, que contribuíram com reflexões 
e perspectivas de futuro embasadas em dados 
relevantes e estratégicos.

As reflexões reunidas na presente edição 
ressaltam, por um lado, o potencial impacto da 
transformação digital para o setor produtivo, e, 
por outro, seus efeitos no crescimento e em in-
dicadores econômicos dos países do Mercosul. 
Além disso, a publicação aponta como a adoção 

de tecnologias digitais é central para a melhoria 
dos serviços públicos e a promoção do desen-
volvimento sustentável e do bem-estar dos ci-
dadãos. Sobretudo, ressalta a emergência de um 
novo paradigma de produção, baseado na inter-
conectividade das diferentes etapas das cadeias 
de valor e em processos decisórios automatiza-
dos, com uso intensivo de aplicações baseadas 
em Inteligência Artificial (IA).

Na América Latina e no Caribe, a digitaliza-
ção dos processos de produção ainda é incipiente 
e requer políticas públicas de fomento à adoção 
das novas tecnologias emergentes. Ainda que as 
empresas da região apresentem um elevado nível 
de conectividade básica à rede, o uso de tecno-
logias digitais nos processos de gestão de negó-
cios (na cadeia de fornecimento, processamento, 
fabricação, operações e canais de distribuição) 
apresenta um nível menor em comparação com 
países mais desenvolvidos. Tal como apontado 
pela Cepal (2020), os principais problemas en-
frentados pela região são a escassez de trabalha-
dores capacitados, a baixa incorporação de tecno-
logias digitais aos processos e os baixos níveis de 
produtividade e investimento em inovação.

No âmbito do Mercosul, levantamentos an-
teriores (CGI.br, 2018) indicam que esses desa-
fios também já se apresentavam. A despeito de 
avanços significativos no acesso à infraestrutura 
digital, há no interior do bloco um grande es-
forço a ser empreendido nos âmbitos legal e re-
gulatório, assim como na promoção da inovação 
e do desenvolvimento produtivo com equidade. 
No plano dos dados estratégicos para a tomada 
de decisões, o Mercosul vem realizando esforços 
para produzir informações relevantes em nível 
nacional, com desafios identificados na produ-
ção de dados que deem conta das atividades de 
natureza transfronteiriça.

Apresentação
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A pandemia de COVID-19 evidenciou a im-
portância do acesso e do uso das tecnologias de 
informação e comunicação (TIC) como uma di-
mensão chave do acesso à informação, educa-
ção, saúde, cultura, trabalho e, em geral, a todas 
as esferas de participação econômica e social.  
A inovação, a produtividade e o trabalho não são 
exceção, dado que o crescimento econômico e a 
inclusão social serão cada vez mais influenciados 
pela capacidade dos países de manter um ecos-
sistema digital dinâmico e altamente conectado.

Nesse contexto, é estratégico contar com 
um diagnóstico robusto e atualizado da econo-
mia digital na região, favorecendo a promoção 
de respostas adequadas aos novos desafios. Para 
tanto, as reflexões contidas nesta publicação 
são complementadas por um conjunto de da-
dos selecionados pelo Cetic.br | NIC.br com foco 
no Mercosul. Para a seleção desses indicadores, 
priorizaram-se os produzidos por fontes oficiais  
e/ou reconhecidas internacionalmente e, sem-
pre que possível, apresentam-se também indi-
cadores da América Latina e do Caribe e de pa-
íses da União Europeia como referência. Esse 
conjunto de indicadores compõe um quadro 
amplo da infraestrutura e abrangência do acesso 
à Internet nos países do bloco, bem como das 
capacidades e desafios para aproveitar essa in-
fraestrutura, sendo um insumo relevante para 
a formulação de políticas públicas, bem como 
para a adoção de medidas que visem a uma 
maior integração digital do bloco.

Ao longo de sua trajetória de 16 anos de 
produção regular e disseminação de indicado-
res sobre o acesso e uso das TIC no Brasil, o 
Cetic.br | NIC.br tem apoiado, principalmente 
nos últimos anos, o monitoramento de dados 
comparáveis na região, além do desenvolvimen-
to de inúmeras iniciativas de capacitação sobre 
metodologia de pesquisas e produção de dados 
relevantes para políticas públicas.

A presente publicação está organizada em 
seis capítulos. O primeiro deles reflete sobre o 

potencial e as limitações do Mercosul para sus-
tentar seu desenvolvimento, sua dinâmica ex-
portadora e sua entrada nas cadeias globais de 
valor, com referências ao papel da digitalização 
e levando em conta as consequências decor-
rentes da pandemia de COVID-19. O segundo 
capítulo analisa os principais indicadores em 
relação à adoção de tecnologias digitais e da In-
ternet, especialmente em domicílios, por pesso-
as físicas e empresas, incluindo uma análise de 
vários aspectos da infraestrutura de conectivi-
dade do bloco, especialmente aquelas que con-
tribuem para a melhoria das conexões, como 
a presença de sistemas autônomos, Internet  
Exchange Points e a adoção do IPv6. São analisa-
dos ​​os principais desafios para suprir as lacunas 
de acesso e conectividade à Internet no bloco.

O Capítulo III, por sua vez, aborda os bene-
fícios desiguais da digitalização nas empresas do 
Mercosul, destacando os desafios e oportunida-
des associados à adoção de tecnologias digitais, 
e analisa as principais medidas de políticas a se-
rem adotadas com o objetivo de promover um 
ecossistema mais dinâmico e inovador no blo-
co. No Capítulo IV, são analisadas as tendências 
tecnológicas mais recentes (principalmente a 
Inteligência Artificial), refletindo sobre sua im-
portância e os desafios associados para aumentar 
a produtividade e a inovação nas empresas do 
bloco, enquanto o Capítulo V destaca os desafios 
das pequenas e médias empresas em relação à 
adoção de tecnologias digitais para impulsionar 
o comércio eletrônico. Com base em dados re-
centes, discute as oportunidades de digitalização 
das empresas, bem como as oportunidades as-
sociadas a uma maior integração comercial do 
bloco, explorando as estratégias necessárias para 
aumentar o comércio eletrônico interno e trans-
fronteiriço, bem como as principais barreiras ao 
comércio digital no Mercosul. Finalmente, o 
Capítulo VI destaca como a natureza transfron-
teiriça das tecnologias digitais requer crescente 
convergência regulatória e esforços de harmoni-
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zação entre os membros do Mercosul em áreas 
fundamentais como proteção de dados, proprie-
dade intelectual, proteção ao consumidor e se-
gurança cibernética. Da mesma forma, apresenta 
dados atuais e reflete sobre as principais áreas 
em que a harmonização regulatória deve ser 
promovida entre os países do bloco.

Espera-se, portanto, que esta publicação seja 
uma contribuição efetiva no esforço de desen-
volver o mercado digital transfronteiriço; a in-
tegração de redes científicas e acadêmicas; e a 
formação de estruturas informacionais seguras 
e confiáveis, para que a transformação digital 
abra oportunidades efetivas de desenvolvimen-
to para nossas populações. Por outra parte, visa 
também contribuir para a definição de uma 
agenda renovada de cooperação no Mercosul.

Luciana Mancini, Ministério das Relações 
Exteriores do Brasil; Álvaro Calderón, Cepal; 

Alexandre Barbosa, Cetic.br / NIC.br
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Alejandro Patiño1, Álvaro Calderón2 e Sebastián Rovira3

Capítulo I

Capítulo I.
A digitalização como ferramenta para uma 
recuperação transformadora do bloco

Contexto, impacto da pandemia e 
perspectivas econômicas

O Mercado Comum do Sul (Mercosul) repre-
senta aproximadamente 60% do produto gera-
do na América Latina e no Caribe, e dispõe de 
mercado potencial de 430 milhões de pessoas.4 
O bloco também desempenha um papel central 
no comércio intrarregional da América Lati-
na e do Caribe; é, junto a este último, o bloco 
sub-regional com maior intercâmbio entre os 
membros. Além disso, promove a diversificação 
do comércio intrarregional, representando mais 
de 50% das exportações industriais realizadas na 
região. Após a crise infligida pela pandemia en-
tre o fim de 2020 e início de 2021, o bloco está 
observando uma melhora em seu desempenho 
comercial. No entanto, deverá enfrentar alguns 
desafios no médio e longo prazo relacionados ao 
seu perfil de inserção internacional e ao estan-
camento dos fluxos comerciais no interior dos 
países membros (Cepal, 2020a, 2021a).

Em virtude da pandemia e das elevadas 
taxas de contágio da COVID-19, os países do 

1 Pesquisador, Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe, Cepal.
2 Chefe da Unidade de Inovação e Novas Tecnologias, Cepal.
3 Oficial de Assuntos Econômicos, Cepal.
4 Considerando membros plenos e associados. 
5 O bloco concentra 12,8% dos casos de todo o mundo, mas tem apenas 3,4% da população mundial.
6 Membros plenos, sem contar a República Bolivariana da Venezuela.
7 Sem contar a República Bolivariana da Venezuela.

Mercosul sofreram perdas humanas e econô-
micas significativas.5 A crise conduziu a uma 
contração econômica severa em 2020 que re-
duziu o PIB do bloco em 5,2%.6 Apesar des-
sa situação, espera-se que em 2021 os países 
do bloco melhorem suas perspectivas, com 
crescimento do PIB entre 4% e 7%. Entretan-
to, essas cifras ainda guardam relação com um 
rebote estatístico e com o efeito das medidas 
de emergência implementadas pelos governos 
nacionais para combater as consequências da 
crise. As projeções de crescimento para 2022 
se ajustam a um ritmo menor e se acomodam 
em um crescimento entre 4% e 2% (ver Gráfi-
co 1) (Cepal, 2021a, 2021b).

O comércio internacional também foi mui-
to afetado pela pandemia em 2020. Houve uma 
contração de 7,5%7 no total das exportações, o 
que afetou especialmente aquelas voltadas ao 
interior do mercado comum e aos bens manu-
faturados, principalmente na Argentina, Brasil 
e Uruguai (automóveis, autopeças e produtos 
químicos). As importações também foram re-
duzidas em 14,2%, devido à menor atividade 
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econômica e redução da demanda interna. 
Esse cenário agravou o menor intercâmbio en-
tre os países membros e o crescente peso das 
exportações de matérias-primas, impulsionado 
pelo efeito positivo do contexto sobre os pre-
ços desses bens (Cepal, 2021a, 2021c).

Pensando no futuro e com o fim de avançar 
na composição de uma pauta exportadora mais 
diversificada e de maior conteúdo tecnológico 
no Mercosul, são necessários esforços de coo-
peração nas complementaridades comerciais e 
produtivas (Cepal, 2020b, 2021b). A nova era 
industrial, baseada nas tecnologias digitais, re-
presenta uma oportunidade importante nesse 
sentido, e pode servir para facilitar o desenvol-
vimento tecnológico e impulsionar o comércio 
em diversas atividades e setores.

O Mercosul tem um enorme potencial para 
aproveitar as tecnologias e o comércio digital. 
76% da população do bloco é usuária da Inter-
net. Desse total, 30% compra on-line. A pene-
tração de smartphones, sobre o total de cone-
xões, alcançava 85% no Brasil, 69% no Uruguai 
e 65% na Argentina em 2019 (GSMA, 2020). 
No Brasil e no Uruguai, mais de 50% das em-
presas de pequeno porte já realizavam ven-
das on-line.8 O Mercosul também deu origem 
a numerosas empresas do setor digital que se 
transformaram em líderes regionais, entre elas 
MercadoLivre, Globant, OLX, Decolar, Nubank 
e PedidosJá. O bloco também conta com algu-
mas indústrias na fronteira tecnológica, como 
a automotiva e a eletrônica, que podem im-
pulsionar a demanda por serviços e bens mais 
complexos.

8 57% das empresas entre 10 e 49 empregados no Brasil em 2019 e 53% das pequenas empresas no Uruguai em 2017.

Gráfico 1. Países do Mercosul (membros plenos): 
estimativas do crescimento do PIB (2021 e 2022) (%)
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Fonte: Elaboração própria com base em Cepal, 2021b.

O potencial das tecnologias digitais 
para a transformação produtiva

As tecnologias digitais foram cruciais tanto 
para enfrentar a COVID-19, por meio das áreas de 
comunicação, prevenção, controle e tratamento 
do vírus, quanto para proporcionar serviços de 
educação on-line, saúde digital e governo eletrô-
nico, entre outros. Por outro lado, grande parte 
da resiliência econômica esteve marcada pela ca-
pacidade das empresas de adotarem canais digi-
tais para a venda de produtos e serviços, o que 
se reflete nos dados das principais plataformas 
de comércio eletrônico. Por exemplo, segundo o 
MercadoLivre, os novos compradores cresceram 
entre fevereiro e maio de 2020 em 40% na Ar-
gentina, 28% no Brasil e 11% no Uruguai, compa-
rado ao ano anterior (Dini et al., 2020).

Apesar da expansão constante que o comér-
cio eletrônico apresentou, ainda há uma margem 
de crescimento significativa. Existe uma grande 
heterogeneidade entre os países. Por exemplo, a 
diferença na penetração de compradores on-line 
entre Brasil e Paraguai alcançou 23 pontos per-
centuais, e a diferença em relação aos países da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE) também é evidente.  
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Desse modo, enquanto nesses países a média 
de usuários de Internet que compram on-line se 
aproxima de 64%, no Brasil, o país com melhor 
desempenho do Mercosul, a penetração é de 34% 
(ver Gráfico 2). Outros indicadores, como o per-
centual do comércio varejista on-line, confirmam 
essas diferenças. Em 2020, esse indicador estava 
em torno de 10% nos países do Mercosul e em 
15% na OCDE (Euromonitor, 2021).

Gráfico 2. Países do Mercosul (membros plenos): 
usuários de Internet que compram on-line, dados 
mais recentes disponíveis
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Nota: Os últimos dados correspondem ao ano de 2017 para o 
Uruguai e Argentina, a 2018 para o Brasil e para o Paraguai.
Fonte: Elaboração própria com base em UNCTAD, 2019.

A pandemia também aumentou o valor de 
mercado das empresas do setor digital, tendên-
cia visível antes da crise, mas que se acentuou 
pela crescente dependência dos aplicativos di-
gitais. Em abril de 2021, o MercadoLivre estava 
posicionado como a segunda empresa de maior 
valor de mercado na América Latina. Entre 
2007 e 2020, o número de operações de fusões 
e aquisições transfronteiriças no setor digital 
triplicou de peso relativo sobre o total na Amé-
rica Latina.9 Por outro lado, os investimentos de 
capital de risco associados a empreendimentos 
intensivos em tecnologias digitais duplicaram 
entre 2016 e 2020. Esses investimentos ocorre-

9 Entre 2007 e 2020, o número de operações de fusões e aquisições transfronteiriças nos setores digitais da América 
Latina aumentou de 5% para 16% do total.

ram principalmente no setor das tecnofinanças 
(40%) e comércio eletrônico (12%), onde o Brasil 
captou 58% do total (2,385 bilhões de dólares) 
(Cepal, 2021d).

Os benefícios da transformação digital são di-
versos e abarcam diferentes âmbitos, uma vez que 
permitem aumentar a produtividade empresarial 
mediante melhorias na operação do negócio, na 
abertura de mercados e na inovação em produ-
tos e serviços. Também existe um efeito em ní-
vel agregado com a contribuição ao crescimento 
da digitalização (Consoli, 2012; Katz & Callorda, 
2018). No entanto, cabe salientar que o impacto 
dessas tecnologias depende de fatores comple-
mentares, como o entorno regulatório, o capital 
humano e o ambiente econômico (Cepal, 2013).

Outra característica das tecnologias digitais 
é o impacto em diferentes setores e atividades, 
que permite reconfigurar toda a cadeia produ-
tiva com a definição de novos elos, serviços e 
empresas, abrindo oportunidades para a diver-
sificação setorial. Um exemplo disso é o setor 
agroindustrial, um dos principais motores das 
exportações do Mercosul. Atualmente, as tec-
nologias digitais podem ajudar os agricultores a 
produzir de modo mais eficiente. Por exemplo, 
mediante a incorporação de sensores nos trato-
res, pulverizadores e colheitadeiras, que as tor-
nam partes de redes de dispositivos inteligentes 
com monitores de rendimento, piloto automá-
tico ou sensores, reduzindo os custos operacio-
nais e o consumo de energia, além de aumentar 
a segurança e precisão. Essas são apenas algu-
mas das muitas aplicações possíveis ao longo da 
cadeia de produção agrícola (Cepal, 2021e).

Para aproveitar a transformação digital, par-
ticularmente no setor produtivo, os países do 
Mercosul devem atender a alguns elementos 
essenciais, como a heterogeneidade estrutural. 
Existem ainda desigualdades importantes nos 
níveis de adoção de tecnologias digitais avan-
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çadas entre os distintos tamanhos de empresas, 
estando as menores atrasadas (Dini et al., 2021). 
Também existem diferenças nos níveis de digi-
talização entre setores e atividades econômicas. 
Enquanto certos setores como o de serviços fi-
nanceiros e o de TIC contam com maior nível de 
digitalização de processos, existem outros como 
o de agricultura e o de mineração que ainda têm 
um potencial enorme para tanto (Cepal, 2021e).

A necessidade de melhora 
da dinâmica comercial e 
produtiva para uma recuperação 
transformadora

A desaceleração do comércio internacional 
no bloco é evidente, inclusive antes da pandemia 
(Cepal, 2018a, 2021a). Por outro lado, a elastici-
dade das exportações do Mercosul com relação 
ao crescimento global foi reduzida em compara-
ção com outras regiões, o que implica que as ex-
portações do bloco estagnaram (Cepal, 2021a).10 
Nesse contexto, impõe-se a necessidade de di-
versificar as exportações para bens com maior 
conteúdo tecnológico e para serviços modernos, 
já que a taxa de crescimento global desses bens e 
serviços costuma ser superior às demais (Cimoli 
et al., 2009).

O enfraquecimento da dinâmica exportadora 
do Mercosul coincide também com a capacida-
de limitada de se inserir nas cadeias globais de 
valor. No entanto, o bloco conta com certas ca-
racterísticas que podem reforçar seu desenvolvi-
mento. As exportações dos países membros para 
o próprio bloco e para o resto da América Latina 
são mais diversificadas do que aquelas para paí-
ses de fora da região. Da mesma forma, há uma 
participação dentro do bloco relativamente mais 
elevada das pequenas e médias empresas (PME) 
exportadoras, em comparação com as atividades 

10 Enquanto, em média, os países do Mercosul revelaram uma elasticidade-renda das exportações de 1,2 (ou seja, um  
incremento de 1,2% das exportações para cada 1% de crescimento do PIB mundial), nos países da Aliança do Pacífico essa  
elasticidade foi de 1,3, no Sudeste Asiático, de 2,4, e em outras economias asiáticas mais desenvolvidos, de 3,0 (Cepal, 2021a). 

extrarregionais. É por esse motivo que se propõe 
uma maior integração produtiva entre o bloco e 
com o resto da região como mecanismo para o 
avanço de um modelo exportador mais diversi-
ficado (Cepal, 2018a, 2018b, 2021a).

Para tal fim, é importante contar com uma 
agenda comercial que complemente os esforços 
nacionais em matéria de produção e tecnologia 
e que busque desenvolver uma economia digi-
tal robusta. Alguns elementos que formam parte 
desse debate e que devem ser considerados são: 
i) a cooperação em matéria de política tecnoló-
gica e industrial, ii) o incentivo à definição de 
normas comuns e regulações convergentes, iii) 
a capacitação de empresas e indivíduos, e iv) a 
facilitação do comércio; entre outros. Nesse con-
texto, existe espaço para que os países do Mer-
cosul avancem rumo a uma mudança estrutural 
progressiva com base na transformação digital. 
Caso uma estratégia com tais características não 
se concretize, os países do bloco continuarão re-
legando sua relevância econômica e comercial.
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Leonardo Melo Lins1 e Ana Laura Martínez2

Capítulo II.
Avanços na digitalização nos países do Mercosul

Introdução

Uma das lições mais evidentes que a pande-
mia da COVID-19 deixou foi a necessidade de 
conexões à Internet de maior velocidade e es-
tabilidade para a eficiente consecução das mais 
diversas tarefas. Se levar a conectividade para a 
maioria dos domicílios e organizações já era en-
tendido como fundamental para a inclusão social 
e o dinamismo econômico, a pandemia mostrou 
que a qualidade das conexões é também um ati-
vo crucial. Nesse período, diversas atividades co-
tidianas foram transferidas para o mundo digital 
e, com isso, houve um incremento no uso da In-
ternet, cuja qualidade se mostrou determinante 
para a manutenção de alguma normalidade em 
tempos tão desafiadores (CGI.br, 2021).

Ao longo dos últimos anos, à medida que 
foram obtidos avanços na conectividade básica 
por parte dos países do Mercosul, tornou-se es-
sencial obter conexões cada vez mais rápidas e 
estáveis, de forma a aproveitar os benefícios ge-
rados pela transformação digital. A intensifica-
ção do comércio eletrônico, a tendência de um 
aumento do teletrabalho, as potencialidades da  
 
 

1 Doutor e mestre em Sociologia pela USP, é pesquisador na Coordenação de Projetos de Pesquisa do Cetic.br | NIC.br, 
onde coordena as pesquisas TIC Empresas e TIC Provedores.
2 Mestre em Sociologia pela Universidade de Columbia, Nova Iorque, e Licenciada em Sociologia pela Universidad de la 
Republica (Uruguai). Pesquisadora e Coordenadora de Redes Internacionais de Cooperação no Cetic.br | NIC.br.

telemedicina e o ensino remoto requerem co-
nexões à Internet com poucas oscilações e rápi-
da troca de dados. Tais atividades são prejudi-
cadas ou tornam-se impossíveis com conexões 
precárias.

O presente documento reúne indicadores 
sobre a conectividade dos países do Mercosul, 
abrangendo aspectos de infraestrutura básica, 
tais como as características de conexão dos do-
micílios, e também indicadores de desempenho 
dos países na economia digital como, por exem-
plo, a velocidade média das conexões e o nú-
mero de ataques cibernéticos sofridos por cada 
país do bloco. O objetivo do presente artigo é, 
portanto, descrever como Argentina, Brasil, Pa-
raguai e Uruguai estão se preparando para um 
mundo cada vez mais conectado e delinear os 
benefícios advindos do aumento no número de 
indivíduos e organizações que fazem uso, e que 
dependem cada vez mais, da Internet. Além dis-
so, serão apontados alguns desafios, evidencian-
do quais aspectos devem ser trabalhados no âm-
bito das políticas públicas coordenadas entre os 
quatro países membros no intuito de fomentar 
a integração digital do bloco.
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Tabela 1. Indivíduos que usam a Internet (por qualquer meio) por idade e sexo nos países do Mercosul (%)

15 a 24 anos 25 a 74 anos 74 anos ou mais

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres
Argentina 89.6 89.5 89.8 75.4 75.4 75.4 22.7 25.7 20.9

Brasil 91.9 93.1 90.8 72.0 72.0 72.0 16.6 14.3 18.7

Paraguai 86.8 85.9 87.7 70.5 69.2 71.8 7.6 10.5 5.4

Uruguai 95.1 94.2 96.0 84.5 82.3 86.6 29.0 29.3 28.8

Nota: O ano do dado é 2017 no caso da Argentina, e 2019 para os outros países.
Fonte: ITU World Telecommunication/ICT Indicators database, 2020.

Acesso à Internet no Mercosul

É amplamente reconhecido que a inclusão 
digital apresenta múltiplas oportunidades tanto 
a nível individual como nacional, algo que, con-
forme mencionado na introdução deste artigo, 
foi ressignificado à luz dos desafios enfrentados 
durante a pandemia da COVID-19. Assim, vale 
a pena considerar as oportunidades de partici-
pação da população em geral do Mercosul na 
economia digital. Para isso, serão apresentados 
dados sobre o uso de Internet, nos quatro países, 
considerando diferentes faixas etárias e abertura 
por sexo. Foram utilizados os bancos de dados 
da International Telecommunications Union 
(ITU, 2020) para os quatro países.

Em primeiro lugar, deve-se mencionar que, 
embora o acesso à Internet apresente uma ten-
dência crescente em todo o mundo, ainda está 
longe de ser universal (UIT, 2020). Segundo 
dados da Comissão Econômica para a América 
Latina e o Caribe (Cepal, 2020), em 2019, 66,7% 
da população da América Latina e do Caribe 
era internauta. No caso específico dos países 
do Mercosul, no grupo dos adultos de 25 a 74 
anos, observam-se percentuais próximos a esse 
valor regional: 70 a 75% da população dessa fai-
xa etária é internauta em três dos quatro países 
do bloco, excetuando-se o Uruguai, que apre-
senta um valor de 84,5%. No caso da faixa etá-

ria de 15 a 24 anos, nos quatro países do bloco 
esse acesso é superior a 85%, sendo igual para 
homens e mulheres. Brasil e Uruguai apresen-
tam os maiores percentuais nessa faixa etária 
(90,8% e 96%, respectivamente). Por fim, ob-
serva-se um hiato digital geracional significa-
tivo, visto que o grupo de pessoas com mais de 
74 anos não ultrapassa 30% dos internautas em 
nenhum dos quatro países, ponto que pode ser 
objeto de atenção de políticas digitais da região 
(Tabela 1).

Pode-se dizer que o bloco do Mercosul está, 
de forma geral, bem posicionado no nível re-
gional em termos de acesso básico à Internet 
para seus habitantes. No entanto, é imprescin-
dível considerar dois aspectos centrais aponta-
dos em relatórios recentes, como o publicado 
pela Cepal (2020): por um lado, em termos de 
cobertura, ainda está pendente a universaliza-
ção do acesso à Internet para uma parte da po-
pulação, principalmente aqueles que residem 
em áreas rurais. Por outro lado, em termos de 
qualidade do acesso, sobretudo no que diz res-
peito à rapidez e acessibilidade e também ao 
nível de competências digitais necessárias para 
uma utilização proveitosa das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TICs), há espaço 
para melhorias. Assim, as políticas públicas do 
bloco devem contemplar os fatores vinculados 
ao desenvolvimento de infraestrutura e à aces-
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sibilidade econômica, priorizando os setores e 
territórios mais desfavorecidos.

Embora a dimensão das competências di-
gitais não seja abordada especificamente neste 
artigo devido à falta de dados recentes e com-
paráveis ​​a este respeito para os quatro países, 
não se pode deixar de referir que, para além das 
políticas de acesso, é fundamental promover  
políticas de alfabetização digital que possibili-
tem à população as competências necessárias 
para uma maior apropriação das TICs e uma 
participação mais substantiva tanto na sua uti-
lização quanto na sua produção. Isso pode ser 
alcançado por meio de programas de desenvol-
vimento de competências digitais voltados para 
diferentes segmentos da população e vinculados 
a políticas digitais mais amplas, como as imple-
mentadas na área da educação em alguns países 
do bloco. É o caso de “Jóvenes a Programar”, 
implementado no Uruguai no marco do Plano 
Ceibal, que visa qualificar jovens em programa-
ção e experimentação, atendendo a uma deman-
da do mercado de trabalho local e internacional 
ao mesmo tempo em que cumpre uma função 
interessante de ampliar as oportunidades de 
participação no setor de TI aos segmentos po-
pulacionais mais desfavorecidos.

Finalmente, deve-se notar que um desenvol-
vimento digital inclusivo será essencial para a 
recuperação da crise associada à pandemia da 
COVID-19. Garantir que todos os segmentos da 
população possam participar das oportunidades 
associadas à economia digital beneficiará não 
apenas os indivíduos, mas as economias do blo-
co como um todo.

Comércio eletrônico

Em todo o mundo observou-se uma intensi-
ficação do comércio eletrônico, o que pode estar 
relacionado com as medidas de distanciamento 
implementadas para a contenção da pandemia 
da COVID-19. Na medida em que indivíduos  

tiveram sua mobilidade restringida, a compra e 
venda de produtos teve a Internet como meio 
principal, levando a algumas mudanças no pa-
drão de consumo on-line, bem como a altera-
ções substanciais na rotina das empresas e con-
sumidores. Do lado da oferta, o fechamento de 
setores considerados não essenciais provocou 
inúmeros desafios para as empresas manterem 
suas operações normais, seja pela necessidade 
de implementar o trabalho remoto com pou-
co tempo para planejamento, seja pelos efeitos 
de redução da demanda causados tanto pelas 
medidas de distanciamento social quanto pela 
redução da atividade econômica. Do ponto de 
vista dos consumidores, o comércio eletrônico 
se apresentou como a principal alternativa para 
o aprovisionamento de bens, levando a uma in-
tensificação da compra pela Internet e à altera-
ção de padrões de consumo.

No Brasil, um estudo do Cetic.br | NIC.br 
mostrou que houve um aumento do comércio 
eletrônico durante a pandemia, com a dissemi-
nação de novos hábitos em segmentos da so-
ciedade antes menos inseridos em transações 
on-line, bem como uma adaptação de ferramen-
tas digitais para a compra e venda de produtos, 
tanto pelos indivíduos quanto pelas empresas. 
A proporção de usuários de Internet que afir-
maram ter feito compras on-line passou de 44%, 
em 2018, para 66% em 2020 (CGI.br, 2021). O 
crescimento do comércio eletrônico ocorreu 
entre os entrevistados de todas as regiões do 
país e estratos socioeconômicos, e foi maior en-
tre as mulheres, atividade que passou de 39% 
em 2018 para 70% em 2020 (CGI.br, 2021). Essa 
disseminação do comércio eletrônico também 
foi observada na Argentina, onde 16% da popu-
lação fez compras on-line pela primeira vez du-
rante a pandemia e 65% dos novos compradores 
são provenientes dos estratos socioeconômicos 
mais baixos (CACE, 2021).

Além do aumento na proporção e mudança no 
perfil de pessoas que compraram pela Internet,  
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a pandemia também afetou os hábitos de con-
sumo dos usuários de Internet brasileiros. O le-
vantamento realizado pelo Cetic.br | NIC.br du-
rante esse período revelou que a proporção de 
usuários que compraram comida ou produtos 
alimentícios pela Internet foi de 54%, propor-
ção que era de 22% em 2018. Também houve 
aumento no consumo de cosméticos ou produ-
tos de higiene pessoal, passando de 25% para 
44%, bem como na compra de medicamentos, 
que passou de 15% em 2018 para 31% nos meses 
anteriores à pesquisa atual (CGI.br, 2021).

Gráfico 1. Tipo de produto comprado pela Internet
Usuários de Internet com 16 anos ou mais que 
compraram pela Internet (%)

0 10 20 30 40 50 60 70 80 90 100

Painel TIC COVID-19** TIC Domicílios 2018*

27
5Ingressos para eventos

176Passagens aéreas
13
14Jogos de computador ou de videogame

18
15Brinquedos

10
17Itens de papelaria

22
19Livros, revistas ou jornais

22
24Aplicativos para computador ou celular

15
31Medicamentos

39
35Equipamentos eletrônicos

20
36Outro produto

25
44Cosméticos ou produtos de higiene pessoal

47
49Produtos para a casa ou eletrodomésticos
50
50Roupas, calçados, material esportivo

22
54Comida ou produtos alimentícios

Nota: *Base reprocessada com recorte de população. 
**Períodos de referência diferentes (Painel TIC COVID-19: 
últimos três meses; TIC Domicílios: últimos doze meses).
Fonte: CGI.br, 2021.

A tendência de aumento na compra de ali-
mentos e bebidas pela Internet também foi ob-
servada no comércio eletrônico da Argentina. 
Segundo uma pesquisa da Câmara Argentina de 
Comércio Eletrônico (CACE, 2021), houve mu-
danças nos hábitos de consumo on-line durante 
o ponto mais crítico da pandemia e, mais recen-
temente, a compra de itens para a casa cedeu o 

segundo lugar para vestuário, o que pode indi-
car uma preocupação com o retorno à normali-
dade. Ainda que as categorias não sejam seme-
lhantes, é possível observar certo paralelismo 
entre os cinco tipos de produtos mais vendidos 
na Argentina em 2020 e no Brasil, na medi-
da em que em ambos os países se observa uma 
prevalência, durante a pandemia, da compra de 
itens relacionados com alimentação, vestuário e 
produtos para a casa.

Tabela 2. Cinco produtos mais vendidos via 
comércio eletrônico na Argentina

  2020 2021
1 Alimentos e bebidas Alimentos e bebidas

2 Casa, móveis e 
jardins

Vestuário (não 
esportivo)

3 Ferramentas e 
construção

Casa, móveis e 
jardins

4 Vestuário (não 
esportivo) Itens de limpeza

5 Vestuário esportivo Acessórios para 
motos e automóveis

Fonte: Elaboração própria a partir de CACE, 2021.

Se na Argentina e no Brasil observamos um 
aumento no consumo de gêneros alimentícios 
durante a pandemia, no Uruguai este tipo de 
hábito já dominava o comércio eletrônico em 
2019, uma vez que nesse ano 45% das pessoas 
que compraram on-line realizaram pedidos de 
comida. A pesquisa uruguaia versa também so-
bre a compra de serviços de transporte, eviden-
ciando que 41% usaram serviços de transporte 
pela Internet (EUTIC, 2019). É possível realizar 
uma comparação com o pagamento de alguns 
serviços on-line com a pesquisa brasileira, in-
dicando a mesma tendência de maior uso de 
aplicativos que intermediam a relação entre o 
prestador de serviço e o consumidor. Impor-
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tante destacar que uma pesquisa da Câmara da 
Economia Digital do Uruguai (CEDU, 2020) 
mostrou que a maioria das compras on-line 
durante a pandemia foi realizada pelo celular, 
tendência que também se observou no Brasil 
(CGI.br, 2021).

Tabela 3. Tipos de serviços realizados pela Internet

  Uruguai 
(2019)

Brasil 
(2020)

Pedidos de comida 45 44

Solicitação de 
transporte 41 38

Pagamento de serviços 36  

Pagamento de serviços 
para ver ou baixar 
filmes, músicas, etc.

35  

Compra de entradas 29  

Reservas de 
restaurante, vôos, hotel 21  

Nota: Brasil – usuários de Internet com 16 anos ou mais (%). 
Uruguai – usuários de Internet que compraram pela Internet (%).
Fonte: Elaboração própria a partir de CACE, 2021 e CGI.br, 2021.

Por fim, é interessante comparar os países do 
bloco em termos de preparação para o comér-
cio eletrônico a partir do tradicional índice de-
senvolvido pela Conferência das Nações Unidas 
sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD, 
2020). A construção do índice leva em conside-
ração quatro indicadores: nível de bancarização 
do país, número de usuários de Internet, confia-
bilidade postal e servidores seguros de Internet 
para cada mil habitantes. A ideia do índice, que 
é atualizado anualmente, é criar uma medida de 
amadurecimento das economias em direção a 
um maior adensamento de seu comércio eletrô-
nico. Em termos gerais, o Brasil tem um desem-
penho melhor que o de outros países do bloco, 
mas levemente pior que o do Chile, que possui 

o melhor resultado da América do Sul. De ma-
neira geral, os países latino-americanos apresen-
tam um desempenho mais modesto do que paí-
ses como Estados Unidos e Canadá e ficam bem 
abaixo na comparação com a Suíça, que lidera o 
ranking mundialmente.

Gráfico 2. Índice UNCTAD de comércio eletrônico – 
B2C, países selecionados
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Fonte: UNCTAD, 2020.

Conforme observado em outros lugares do 
mundo, o comércio eletrônico também cum-
priu um papel importante entre os países do 
bloco, como forma de aliviar os desafios im-
postos pelas medidas de isolamento social. É 
possível dizer que houve uma intensificação 
das trocas entre consumidores e empresas, 
levando também a mudanças nos padrões de 
consumo on-line que podem ser perenes. Não 
obstante, é importante destacar que os países 
do bloco apresentam pontos de melhoria no 
âmbito do comércio eletrônico, conforme des-
tacado pelos resultados do índice da UNCTAD. 
O aumento no nível de bancarização da popu-
lação e os desafios logísticos são pontos essen-
ciais para o dinamismo e aumento de confiança 
no comércio eletrônico que podem ser tratados 
de forma conjunta no Mercosul, tendo em vista 
a intensificação das transações digitais entre os 
países membros.
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Produção de bens e serviços TIC

Cada vez mais a competitividade entre os pa-
íses é definida pela capacidade das economias de 
desenvolver produtos e serviços que possuem as 
tecnologias de informação e comunicação como 
foco (OCDE, 2017; UNCTAD, 2019). Países de-
senvolvidos estão reorganizando cada vez mais 
sua produção no sentido de aumentar suas ca-
pacidades internas de desenvolver tecnologias 
relacionadas ao avanço da economia digital. É, 
portanto, importante para os países do Mercosul 
buscar se posicionar cada vez mais nas cadeias 
de valor das TICs, bem como realizar esforços 
de desenvolvimento de tecnologias digitais pró-
prias, no intuito de elevar o aprendizado, a cria-
ção e a manutenção de capacidades internas.

Em termos de presença internacional da 
produção tecnológica do bloco, observa-se uma 
queda das exportações de serviços de TIC: se em 
2019, os países da América do Sul eram respon-
sáveis por cerca de 0,96% do comércio interna-
cional destes serviços, em 2020, essa proporção 
caiu para 0,88%, refletindo a queda da partici-
pação da Argentina e do Brasil. Os demais países 
do bloco mantiveram estável sua participação, 
atingindo menos de 0,20% de presença no co-
mércio internacional de serviços de TIC.

Outro indicador interessante para avaliar a 
presença internacional da produção tecnológica 
do bloco é a participação nas exportações de ser-
viços entregues digitalmente. Mais uma vez, ob-
serva-se uma redução da presença dos países da 
América do Sul no comércio internacional, com 
a participação de serviços digitais passando de 
1,18% em 2019 para 1,02% em 2020, refletindo 
uma queda acentuada da presença brasileira nas 
exportações da região. Dessa forma, observa-se 
uma queda constante da participação interna-
cional dos países do bloco no fornecimento de 
serviços relacionados às TICs, em um mercado 
liderado pelos Estados Unidos e a China. Ainda 
que seja difícil criar competências em áreas nas 
quais a presença do bloco sempre foi pequena, é 
importante salientar que nesse setor se concen-
tram empresas e qualificações essenciais para 
o aproveitamento das tecnologias relacionadas 
com o avanço da economia digital e da quarta 
revolução industrial.

Em termos de produção na área de Inteli-
gência Artificial, um indicador tradicional para 
medir a maturidade de um país em termos de 
desenvolvimento tecnológico é o número e grau 
de internacionalização das publicações acadêmi-
cas. Um país pode produzir muitas publicações, 
mas estas podem não ser relevantes do ponto 

Gráfico 3. Participação no comércio internacional 
de serviços de TIC – Exportações (%)
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Gráfico 4. Participação no comércio internacional de 
serviços entregues digitalmente – Exportações (%)
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de vista de impacto científico. Por outro lado, 
um número grande de publicações também in-
dica um esforço para fortalecer um ecossistema 
produtor de conhecimento dentro de determi-
nado campo do saber. Portanto, é importante 
que os países do bloco busquem capacitar suas 
instituições de ensino na produção de conheci-
mento sobre Inteligência Artificial, fomentan-
do a criação de mão de obra especializada bem 
como a transferência de conhecimento para o 
setor produtivo. O Brasil é líder na produção de 
conhecimento em Inteligência Artificial no blo-
co, mas é importante salientar que são números 
modestos em comparação aos países líderes em 
publicações sobre essas tecnologias, isto é, Esta-
dos Unidos e China.

O que se observou nesta seção é que, se de 
um lado a pandemia acelerou a entrada de in-
divíduos e organizações do bloco no ambiente 
virtual via comércio eletrônico, alguns aspectos 
mais avançados da economia digital ainda são 
incipientes no bloco, tais como o desenvolvi-
mento de serviços de TIC ou serviços entregues 
digitalmente. Dessa forma, há um cenário de 
intenso uso das tecnologias de informação e co-
municação no bloco, mas a produção própria de 
serviços e produtos de TIC é tímida. É impor-
tante, portanto, buscar promover o desenvolvi- 
 
 

mento de tecnologias relacionadas às tendências 
da economia digital. Uma das ações importan-
tes de serem tomadas é o fomento à interna-
cionalização da produção acadêmica nos países 
do bloco, no sentido de promover trocas tanto 
entre si quanto com os países líderes na produ-
ção de conhecimento relacionado a Inteligência 
Artificial.

No Observatório da OCDE encontram-se os 
fluxos de cooperação em pesquisa de cada país 
do Mercosul, mostrando um cenário bem seme-
lhante: Argentina e Brasil, que são aqueles com 
maior produção acadêmica, apresentam muita 
produção interna e pouco relacionamento inter-
nacional; no Paraguai e do Uruguai, observa-se 
uma maior internacionalização da produção, 
porém em número bem menor. É importan-
te que todos os países busquem se vincular à 
pesquisa de ponta, o que afeta decisivamente 
a qualidade e impacto da produção acadêmica, 
levando a uma maior maturidade na produção 
de conhecimento, bem como ao aprimoramen-
to da relação entre os centros produtores e o  
setor produtivo.

Qualidade e segurança

Na medida em que os países do bloco avan-
çam na expansão da conexão, os usos da Inter-
net vão se intensificando e complexificando, o 
que torna a qualidade e segurança da conecti-
vidade ativos determinantes para o aproveita-
mento amplo das potencialidades vindas com a 
transformação digital. Uma rede rápida, estável 
e segura é um pré-requisito para que indivídu-
os e organizações do bloco adentrem de forma 
qualificada no mundo digital. Alguns indicado-
res fornecem um parâmetro sobre a maturidade 
e resiliência da rede dos países do Mercosul, o 
que permite delimitar o cenário da qualidade 
e segurança das conexões. Esse tipo de indica-
dor vem se tornando essencial para averiguar a 
qualidade da conectividade dos países, sobretu-

Gráfico 5. Número de publicações sobre 
Inteligência Artificial – Mercosul e Chile
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do devido ao aumento do tráfego de dados em 
função da pandemia3.

Um aspecto básico para a melhoria das co-
nexões é o controle por parte dos provedores de 
acesso à Internet de suas redes por meio da posse 
de um sistema autônomo (AS). Um AS é “uma 
rede ou um grupo de redes IP sob uma única ad-
ministração, a qual determina como trafegar e 
distribuir os pacotes de dados em seu interior” 
(CGI.br, 2018). Ao se tornar um AS, um provedor 
de acesso à Internet poderá realizar uma quanti-
dade maior de endereçamentos de IP, melhorando 
a qualidade dos serviços oferecidos e evitando co-
locar sob o mesmo endereço vários clientes4. Bra-
sil e Argentina são responsáveis pela maior posse 
de sistemas autônomos não somente do Mercosul 
mas da América Latina e Caribe como um todo, 
sendo responsáveis por 80,3% dos AS da região. 
Internamente, o Brasil apresenta a maior posse, 
sendo responsável por 87% dos AS do bloco.

Gráfico 6. Participação dos países membros no 
número de sistemas autônomos no bloco
Proporção sobre o total de sistemas autônomos  
no bloco (%)
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Fonte: Elaboração própria a partir de LACNIC Stats, 2021.

3 O relatório “State of the Internet 2021” indica que o tráfego diário global de Internet em abril de 2020 aumentou em 
30%, representando o crescimento de um ano em apenas algumas semanas (Akamai, 2021).
4 Importante salientar que com maior endereçamento é mais fácil identificar logs, o que torna a rede mais segura.
5 Os Pontos de Troca de Tráfico (Internet Exchanges, IX) são pontos neutros instalados em datacenters, nos quais diversas 
organizações estão interligadas para compartilhar pacotes de dados de Internet. Essa união de redes permite que a 
Internet seja mais veloz e eficiente, reduz custos e aumenta a resiliência da rede. Fonte: https://ix.br/ 
6 https://NIC.br/noticia/releases/ix-br-bate-recorde-historico-ao-atingir-16-tbit-s-de-pico-de-trafego-internet/
7 Segundo a pesquisa TIC Provedores 2020, 35% dos provedores de acesso à Internet do Brasil estão em um ponto de 
troca de tráfego.

A posse de um sistema autônomo permite 
ao provedor de acesso à Internet participar das 
iniciativas de pontos de troca de tráfego (PTTs)5.  
Os PTTs são iniciativas nas quais os principais 
provedores de conteúdo podem centralizar suas 
produções, encurtando as distâncias que os 
provedores de Internet devem percorrer para 
acessar os conteúdos mais consumidos por seus 
clientes, tais como serviços de streaming. Com a 
pandemia, observou-se um aumento do tráfego 
de Internet relacionado ao consumo de conte-
údos que exigem mais banda, como vídeos por 
streaming e chamadas de vídeo. Especificamen-
te para o Brasil, um estudo do Núcleo de In-
formação e Coordenação do Ponto BR (NIC.br) 
mostrou que houve um aumento do tráfego nos 
tradicionais horários de pico bem como em ho-
rários em que antes havia menos acessos e que 
a rede brasileira foi capaz de suportar todo o 
incremento de demanda (NIC.br, 2020). Outro 
dado importante sobre o uso da Internet no Bra-
sil foi o monitoramento nos pontos de troca de 
tráfego (PPT) do NIC.br, que mostrou um au-
mento do tráfego no maior IX.br do país, atin-
gindo a marca de 16 Tbits/s, tornando-se um dos 
principais PPTs do mundo6.

Esse aumento do tráfego evidencia a ne-
cessidade de disseminar a presença dos prove-
dores de acesso à Internet nos pontos de tro-
ca de tráfego do bloco no intuito de fomentar 
a qualidade das conexões, na medida em que 
essas iniciativas permitem que os conteúdos 
cheguem aos usuários com menor latência7. 
Atualmente, o Brasil possui 34 pontos de troca 
de tráfego, seguido da Argentina, com 29, e 
Paraguai, com 2.

https://ix.br/
https://NIC.br/noticia/releases/ix-br-bate-recorde-historico-ao-atingir-16-tbit-s-de-pico-de-trafego-internet/
http://IX.br
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Gráfico 7. Número de pontos de troca de tráfego – 
Mercosul e outros países
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Fonte: PCH, 2021.

Outro parâmetro para avalição da qualida-
de das conexões é a proporção de conexões que 
contam com IPv6. A adoção do IPv6 é uma das 
ações mais cruciais para a melhoria das cone-
xões, sendo importante também para aumento 
da segurança. As vantagens do IPv6 são múl-
tiplas: desde a possibilidade de conexões mais 
estáveis para jogos on-line, por exemplo, até 
a possibilidade de conectar um maior núme-
ro de dispositivos, condição essencial para a 
promoção da Internet das Coisas nos países do 
bloco (OCDE, 2020). Segundo dados do Goo-
gle, a proporção dos usuários de suas aplica-
ções que usam IPv6 no mundo chega a 24,93%. 
Brasil e Uruguai apresentam proporções maio-
res de usuários do Google usando IPv6 do que 
o mundo como um todo, mas valores menores 
que os de países desenvolvidos, tais como os 
Estados Unidos.

8 Os testes são feitos em mais de 10.000 servidores em cerca de 190 países. Os dados usados referem-se a agosto de 2021. A 
metodologia de coleta das medidas de teste é explicada no seguinte endereço: https://www.speedtest.net/global-index/about 

Gráfico 8. Proporção de usuários de serviços do 
Google que possuem conexões com IPv6
Proporção sobre o total de usuários de serviços do 
Google em cada país (%)
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Fonte: Elaboração própria a partir de Google, 2021.

É possível avaliar as velocidades de Download 
e de Upload da banda larga fixa dos países do blo-
co em comparação com outros países do conti-
nente e do mundo, dando-nos a exata figura das 
médias de velocidades alcançadas e sua posição8. 
Velocidade de download é a rapidez com a qual 
um arquivo pode ser baixado, enquanto veloci-
dade de upload diz respeito à rapidez de envio 
de arquivos. O país com melhores velocidades 
de download e upload é Cingapura e o país eu-
ropeu melhor posicionado é a Suíça. O Chile 
é o país latino-americano mais bem posiciona-
do, enquanto o Brasil é o país do bloco com as 
maiores velocidades. Observa-se que, em geral, 
os países do Mercosul possuem menores velo-
cidades de download e upload do que economias 
desenvolvidas. É importante, portanto, buscar 
fomentar o aumento desses parâmetros, pois 
constituem elementos básicos para o funciona-
mento da economia digital e são essenciais para 
a consecução de atividades que exigem muita 
banda, tais como chamadas de vídeo ou strea-
mings ao vivo, que se tornaram cruciais durante 
a pandemia.

https://www.speedtest.net/global-index/about
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Gráfico 9. Médias de velocidade de download e 
upload – Mercosul e outros países
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Fonte: Speedtest, 2021.

Um parâmetro importante para avaliar a ve-
locidade é a latência da Internet, isto é, o tempo 
necessário para uma mensagem ir a um destino 
e voltar, medido em milissegundos9. Valores al-
tos de latência afetam o uso de aplicações cen-
trais durante a pandemia, tais como chamadas 
de vídeo. Um outro exemplo disso está nos usos 
avançados de telemedicina, que dependem de 
comunicações ultrarrápidas e com o mínimo de 
intervalo de resposta. Desta forma, além dos pa-
râmetros avaliados anteriormente, é importante 
entender como a rede do bloco se comporta em 
termos de troca de arquivos, isto é, se a comu-
nicação é rápida e com baixo nível de oscila-
ções. Neste ponto, é possível averiguar que, em 
agosto de 2021, com a exceção da Venezuela, os 
países mantiveram uma velocidade de latência 
semelhante, mas é possível dizer que Brasil e 
Paraguai se destacam como os países com ve-
locidades de latência menores, tanto no bloco 
como no continente americano.

9 O milissegundo corresponde a um milésimo de segundo.
10 Cada país possui um Centro de Estudos, Resposta e Tratamento de Incidentes de Segurança responsáveis por monitorar 
e implementar medidas de aumento de segurança e resiliência da rede nacional.

Gráfico 10. Médias de latência – Mercosul e outros 
países
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Fonte: Speedtest, 2021.

Segurança e gestão de risco

Por fim, é importante destacar aspectos de 
resiliência e segurança da rede nos países do 
bloco. Ao longo de 2020, foi detectado um au-
mento global no número de ataques cibernéti-
cos, tendo como explicação a maior exposição 
on-line devido à pandemia (Akamai, 2021). Os 
ataques cibernéticos acontecem de forma volu-
mosa diariamente, muitas vezes com as vítimas 
não sabendo que foram prejudicadas. É quase 
impossível evitar sua ocorrência desde a ori-
gem, o que torna mais importante ainda a ma-
nutenção de práticas de prevenção. Do ponto de 
vista da contenção dos ataques, é interessante 
olhar para o número de incidentes reportados 
aos CERTs10 do bloco. Nota-se que o Brasil é um 
alvo naturalmente mais exposto que os demais 
países devido ao número de usuários de Inter-
net e de sistemas autônomos. Sobre os tipos de 
ataques mais recebidos em 2020, a maioria dos  
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incidentes no Brasil (59,85%) são do tipo scan11 
(Cert.br, 2020), enquanto no Paraguai foi o 
comprometimento de equipamentos e sistemas 
(34%) e malware (32%) e no Uruguai o princi-
pal incidente foi o acesso indevido (30,7%) e 
malware (30,5%)12.

Um estudo do NIC.br mostrou que as práti-
cas de segurança digital em empresas brasileiras 
são implementadas na medida em que os in-
cidentes ocorrem, não havendo, sobretudo nas 
pequenas e médias empresas, uma visão sistê-
mica de gestão de riscos de segurança digital que 
busque a prevenção de ataques (NIC.br, 2020).  
A pesquisa TIC Empresas 2019 (CGI.br, 2019) 
também buscou compreender como as políticas 
de gestão de riscos das empresas se traduzem 
em práticas voltadas à mitigação dos riscos de 
segurança digital. Nesse quesito, os dados re-
tratam um número baixo de empresas que im-
plementam ações para informar os funcionários 
sobre os riscos digitais, tais como treinamentos 
(21%) ou discussões sobre esse tema em reuni-
ões (33%); além disso, há um percentual reduzi-
do de empresas que indicaram, por exemplo, ter 
contratos de trabalho que mencionem seguran-
ça digital (22%) ou incentivos de desempenho 
para redução de risco digital (18%). De maneira 
geral, as ações voltadas para segurança digital 
estão mais presentes nas grandes empresas, com 
discussões em reuniões nas unidades das em-
presas sendo a medida mais presente, visto que 
é adotada em 61% das grandes empresas.

11 De acordo com a definição oferecida no site do CERT.br, scans são “notificações de varreduras em redes de computadores, 
com o intuito de identificar quais computadores estão ativos e quais serviços estão sendo disponibilizados por eles.  
É amplamente utilizado por atacantes para identificar potenciais alvos, pois permite associar possíveis vulnerabilidades  
aos serviços habilitados em um computador”. https://cert.br/stats/incidentes/2020-janjun/tipos-ataque.html
12 Cada país adota uma definição sobre incidentes de segurança, ainda que algumas sejam as mesmas, de modo que 
optou-se por manter a nomenclatura usada por cada país.

Gráfico 11. Práticas de segurança digital em 
empresas brasileiras
Proporção de empresas que usaram a Internet (%)
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Fonte: CGI.br, 2020.

Tabela 4. Número de ataques cibernéticos 
reportados ao CERT de cada país

2018 2019 2020
Brasil 676.514 875.327 665.079

Paraguai 1.093 1.434 2.101

Uruguai 2.152 2.217 2.798

Nota: Tabela elaborada a partir de estatísticas de incidentes 
publicadas pelos CERT dos países, quando disponíveis.
Fonte: Elaboração própria a partir de CERT.br, CERT-PY e 
CERTUY, 2018, 2019 e 2020.

http://Cert.br
https://cert.br/stats/incidentes/2020-janjun/tipos-ataque.html
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O estudo “Ecossistema da cibersegurança no 
Uruguay” traz resultados de um levantamento 
sobre a maturidade das práticas de segurança 
digital entre as empresas uruguaias. Enquan-
to no Brasil a pesquisa TIC Empresas apontou 
um nível de práticas mais afeitas à mitigação 
de incidentes, é possível afirmar que as empre-
sas do Uruguai possuem uma maior presença 
de práticas voltadas à prevenção de incidentes 
de segurança digital. Segundo o estudo, 63% das 
empresas possuem um plano de continuidade 
dos negócios e 40% possuem uma estratégia de 
cibersegurança (Agesic, 2021).

Gráfico 12. Procedimentos de cibersegurança 
implementados pelas empresas uruguaias
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Fonte: Agesic, 2020.

Tendo em vista a centralidade da segurança 
cibernética em um cenário de maior dependên-
cia da Internet, é importante que esforços con-
juntos sejam feitos buscando fortalecer todos os 
elos da rede de conexões. Uma maior intercone-
xão aumenta os riscos, pois um ataque recebido 
em algum ponto pode se espalhar por vários lo-
cais de uma rede, causando transtornos e per-
das que podem ser financeiras ou reputacionais. 
Sendo assim, a gestão do risco de segurança di-
gital assume cada vez mais um papel holístico, 
o que torna natural a presença da coordenação 
estatal para fomento de ações de mitigação e de 
redução de danos. No Mercosul, observa-se que 
todos os estados do bloco possuem leis e nor-
mativas que visam a reduzir a exposição das re-
des nacionais aos ataques virtuais.

Considerações finais

Nos últimos anos, os países do Mercosul 
apresentaram avanços no número de pessoas e 
organizações conectadas à Internet. A pandemia 
aprofundou esse processo, fazendo com que a 
conectividade se tornasse essencial para dar con-
tinuidade às atividades cotidianas. Um exemplo 
da importância da Internet durante a pandemia 
foi o comércio eletrônico, no qual observou-se 
mais pessoas e empresas realizando transações 
pela Internet, bem como a alteração de hábitos 
de consumo e de participação no meio digital. 
No entanto, há espaço para medidas que contri-
buam para o aumento da qualidade da conexão 
no bloco, sobretudo, em um momento no qual 
há maior uso de Internet para fins de trabalho, 
ensino e lazer, com aplicações que consomem 
mais banda para funcionar de forma apropriada, 
tais como chamadas de vídeo e streaming. Outro 
fator de atenção é que, com mais pessoas e orga-
nizações conectadas, há uma maior exposição a 
ataques cibernéticos, sendo importante medidas 
para conscientização sobre o uso seguro da In-
ternet e de promoção da gestão do risco digital 
nos países do bloco.
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Capítulo III

Capítulo III.
Como a economia digital pode ser parceira do 
desenvolvimento econômico?

Introdução

A era digital está transformando tudo: a 
natureza dos mercados e produtos, a forma de 
produzir, entregar e pagar, a escala do capital 
necessário para se operar globalmente e as ne-
cessidades de capital humano. A produtividade 
também está aumentando, expondo assim as 
empresas a novas ideias e tecnologias, novos 
modelos de gestão e negócios e criando novos 
canais de acesso ao mercado. E tudo isso a cus-
tos relativamente baixos. Não é exagero dizer 
que as empresas dependerão cada vez mais da 
Inteligência Artificial para procedimentos bási-
cos e também para tarefas complexas.

No entanto, para que as tecnologias digitais 
sejam parceiras do desenvolvimento econômi-
co, políticas apropriadas devem ser implemen-
tadas para remover os obstáculos que impedem 
as economias emergentes de se engajarem to-
talmente na economia digital, otimizarem seus 
benefícios e minimizarem os riscos envolvidos.

Este artigo discute a relação entre economia 
digital e desenvolvimento econômico e explora 
os benefícios e desafios para as economias emer-
gentes. O artigo identifica dois conjuntos de be-
nefícios: os chamados benefícios de primeira or-
dem e de segunda ordem. Enquanto o primeiro 

1 Vice-presidente de setor privado do Banco de Desenvolvimento da América Latina – CAF e professor de economia da 
Universidade de Brasília. As opiniões neste artigo não necessariamente refletem as do banco e são pertinentes à atuação 
acadêmica do autor.

conjunto está relacionado às vantagens diretas 
e mais visíveis do acesso e uso de tecnologias 
digitais por consumidores, empresas e governos, 
o último está relacionado aos benefícios menos 
visíveis – mas muito mais relevantes – relacio-
nados ao desenvolvimento, gerenciamento e dis-
tribuição das tecnologias digitais.

O artigo faz uso do conceito original de “co-
moditização digital” (Arbache, 2017) para aju-
dar a classificar e examinar esses benefícios e a 
identificar os desafios que as economias emer-
gentes podem enfrentar como consequência 
dessa comoditização. Por fim, o artigo faz algu-
mas sugestões de políticas públicas.

Comoditização digital

Embora o comércio global de bens e os flu-
xos financeiros pareçam ter atingido o pico em 
termos de participação no Produto Interno Bruto 
(PIB), os fluxos de dados estão crescendo quase 
exponencialmente. Estimativas apontam que, 
entre 2005 e 2014, o fluxo de dados em nível glo-
bal cresceu 45 vezes (Manyika et al., 2016), mas 
novas estimativas apontam que esse fluxo au-
mentou pelo menos 20 vezes mais desde então.

A expansão da conectividade, infraestrutu-
ra, efeito-rede, queda dos custos de sensores e 
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computadores, arquiteturas de software abertas e 
desregulamentação dos mercados digitais estão 
acelerando a adoção e o uso de tecnologias di-
gitais e permitindo o surgimento de uma nova 
geração de modelos de investimento e negócios.

No entanto, embora a disseminação de tec-
nologias digitais seja altamente valiosa para a 
produtividade, o bem-estar e a criação de ri-
queza, é necessário levar em consideração seus 
limites devido à comoditização digital. Esse ter-
mo se refere ao impacto que a popularização do 
acesso e do uso de tecnologias digitais padro-
nizadas e de uso geral exerce sobre a vantagem 
competitiva.

Parece razoável supor que o impacto da 
adoção de uma nova tecnologia digital sobre a 
competitividade segue um caminho semelhante 
ao descrito no Gráfico 1. Quando poucas em-
presas em um determinado setor têm acesso a 
uma nova tecnologia, seu impacto na vantagem 
competitiva aumenta rapidamente. No entanto, 
se o acesso e o uso dessa tecnologia se popula-
rizarem para além de um ponto de viabilidade 
econômica teórica (A), o benefício dessa tecno-
logia aumenta a taxas decrescentes, até que seu 
impacto sobre a vantagem competitiva se torna 
praticamente insignificante.

Gráfico 1. Relação entre comoditização digital e 
competitividade
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A difusão de diversas tecnologias digitais é, 
portanto, cada vez mais um requisito de “entra-
da” e não mais uma fonte de vantagem compe-
titiva. Ou seja, a nova tecnologia torna-se uma 
necessidade para colocar a empresa no “jogo”, 
mas não garante que ela “vencerá o jogo”.

Deixar de discernir a relevância da comodi-
tização digital pode levar à falácia da composi-
ção – o erro de presumir que o que é verdade 
para um membro de um grupo também será 
verdade para o grupo como um todo. Aplica-
do ao contexto da economia digital, é um erro 
supor que, ceteris paribus, a ampla adoção de tec-
nologias digitais continuará necessariamente a 
gerar retornos crescentes em termos de produ-
tividade e competitividade.

Esse conceito pode ser ilustrado com o im-
pacto dos computadores pessoais (PCs) em me-
ados da década de 1980 sobre a produtividade 
de atividades simples, como edição de texto, 
controle de estoque e gerenciamento contábil. 
O acesso aos PCs era limitado a algumas em-
presas devido ao alto custo das máquinas e à 
pouca familiaridade do público com a operação 
de computadores e software. As empresas e uni-
versidades que tinham acesso a PCs na época 
experimentaram melhorias nos indicadores de 
eficiência e desempenho. No entanto, à medida 
que tais recursos se comoditizaram, o uso de 
PCs e software em atividades básicas e complexas 
passou a fazer menos diferença.

Equipamentos de tecnologia da informação, 
serviços em nuvem, software padronizados para 
diversos fins, aplicativos da web e de dispositi-
vos, e-commerce e outras plataformas também 
estão sujeitos à comoditização digital. O cres-
cente acesso à Internet, juntamente com os efei-
tos-rede e plataforma, estão acelerando essa co-
moditização e expandindo o seu escopo.

O alcance da comoditização digital vai mui-
to além do ambiente virtual. A Indústria 4.0 
e outras novas tecnologias de gerenciamen-
to, operação e manufatura baseadas em tecno-Fonte: Elaborado pelo autor.
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logias digitais – como a Internet das Coisas,  
Big Data, Inteligência Artificial, aprendizado de 
máquina, para citar apenas algumas – também 
se encaixam na lógica da comoditização digital. 
Isso ocorre porque seus desenvolvedores visam 
popularizar essas tecnologias o máximo possí-
vel, mesmo com margens de retorno menores.  
O que faz sentido, pois quanto mais popular 
uma plataforma se torna, maior o efeito-rede e, 
portanto, o número de usuários.

Isso representa, portanto, uma mudança 
completa nos modelos de negócios concebidos 
até recentemente. Embora essa mudança seja 
mais visível no caso do e-commerce e de outras 
plataformas de negócios virtuais, ela também é 
válida para hardware. Por sinal, a próxima ge-
ração de fábricas e de bens de capital – como 
robôs e impressoras 3D – será ao menos par-
cialmente gerida de forma remota a partir de 
plataformas virtuais.

A comoditização digital faz dos baixos cus-
tos trabalhistas um fator menos relevante para a 
competitividade internacional de um país e para 
a geografia do investimento. A crescente parti-
cipação de componentes intangíveis no valor 
final dos bens e a crescente facilidade de aces-
so a tecnologias digitais, plataformas e bens de 
capital avançados estão transformando radical-
mente a nossa compreensão sobre a produção e 
distribuição da riqueza e sobre o comércio in-
ternacional em escala global. Essa participação 
e acesso crescentes chegam a desafiar a noção 
convencional de escassez de capital e acesso a 
tecnologias.

De fato, entre as manifestações dessa ten-
dência estão a forte queda no preço de robôs e 
outras tecnologias sofisticadas e o acesso barato 
e rápido a mercados por meio de plataformas 
de e-commerce. Mão de obra acessível e de bai-
xo custo, incentivos fiscais, subsídios e outras 
formas convencionais para atrair e reter investi-
mentos em países emergentes, portanto, preci-
sam ser reavaliadas.

A comoditização digital também ajuda a ex-
plicar o paradoxo da desaceleração da taxa de 
crescimento da produtividade e da queda do 
preço relativo dos bens de capital. Aliás, essa 
pode ser uma das chaves para entender a estag-
nação secular (Teulings & Baldwin, 2014).

Os benefícios e desafios da economia 
digital para os países emergentes

Benefícios de primeira ordem
Os benefícios da economia digital para as 

economias emergentes são potencialmente 
grandes. Nesse cenário, as economias emergen-
tes podem ter oportunidades significativas de 
competitividade e aumento de produtividade 
ligadas ao acesso a produtos e serviços digitais 
que ajudam a otimizar processos e produção, a 
reduzir custos de transação e a transformar ca-
deias de suprimentos. Os preços decrescentes 
das tecnologias de informação e comunicação 
(TIC) estimulam o investimento e a adoção de 
tecnologias digitais nessas economias, propor-
cionando às suas empresas serviços de ponta a 
preços competitivos. Tudo isso permite que as 
empresas participem de cadeias de valor globais 
e acessem diretamente clientes em mercados 
estrangeiros de formas que antes só eram viá-
veis ​para empresas grandes e estabelecidas em 
economias avançadas.

Para os consumidores, os benefícios estão 
associados ao acesso a uma gama mais ampla 
de bens e serviços a preços competitivos. Tam-
bém oferece novas oportunidades de empreen-
dedorismo e geração de empregos. Os governos 
também se beneficiam da economia digital na 
medida em que têm acesso a tecnologias que os 
ajudam a fornecer mais e melhores serviços pú-
blicos, melhorar a governança, avaliar políticas 
e, em geral, entregar resultados melhores.

No entanto, muitos benefícios da economia 
digital ainda não se materializaram em esca-
la, o que se deve a barreiras de adoção, efei-

Capítulo III
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tos de defasagem, custos de transição e como- 
ditização digital.

É amplamente aceito que os governos de 
economias emergentes precisam trabalhar em 
várias frentes para viabilizar a transformação e a 
transição digital e colher os benefícios associa-
dos. Essas áreas de intervenção incluem melho-
rias das capacidades e habilidades; investimentos 
em ecossistemas de TIC, em conectividade e em 
infraestrutura digital; acordos para promover a 
adoção e difusão das TIC, bem como o acesso 
ao mercado; estruturas regulatórias que fomen-
tem a concorrência e as condições de mercado; 
e políticas para impulsionar o investimento e a 
inovação.

Essa agenda política é crucial para acelerar a 
adoção da tecnologia e reduzir as brechas digi-
tais nas economias emergentes, o que terá efei-
tos positivos inegáveis para empresas, consumi-
dores e governos.

Há também desafios de desenvolvimen-
to relacionados à economia digital que devem 
ser levados em consideração, dos quais o mais 
importante talvez seja a comoditização digi-
tal e a falácia da composição. É razoável su-
por, por exemplo, que a crescente participação 
de pequenas e médias empresas no comércio 
eletrônico provavelmente levará à redução 
de seus benefícios marginais a partir de certo  
momento.

A comoditização digital também estaria de-
safiando o modelo de produção em cadeias de 
valor globais. As tecnologias digitais estariam, 
portanto, redefinindo as condições e a geografia 
da produção, viabilizando o “reshoring” e a fa-
bricação competitiva não só de produtos sofisti-
cados, mas também de produtos simples como, 
por exemplo, calçados esportivos e camisetas 
em países avançados. Esse movimento já está 
afetando países como El Salvador e Bangladesh, 
entre outros, que são altamente dependentes do 
baixo custo trabalhista para participarem de ca-
deias de valor globais.

Benefícios de segunda ordem
Nesse novo contexto global, é importante 

distinguir “uso” de “desenvolvimento, distri-
buição e gerenciamento” de tecnologias digitais. 
Embora a grande maioria das empresas sejam 
meros usuários de commodities digitais, uma par-
cela muito menor se enquadra na categoria de 
desenvolvedores, distribuidores e gestores des-
sas tecnologias. Esses atores são os que estabele-
cem os parâmetros e as plataformas nas quais as 
mercadorias digitais e o comércio internacional 
são operados e empregados.

Os países que têm empresas atuando como 
desenvolvedoras de plataformas e gerenciadoras 
de tecnologias digitais são os que mais colhem 
os benefícios de segunda ordem da economia di-
gital – ou seja, melhores perspectivas em termos 
de crescimento a longo prazo, criação de empre-
gos e riqueza e resultados positivos e duradouros 
na produtividade e competitividade. O ambiente 
de negócios e o mercado de trabalho desses paí-
ses se beneficiam dos efeitos diretos e indiretos 
de empresas altamente dinâmicas, inovadoras e 
geradoras de muitos bons empregos.

De fato, empresas como Google, Amazon, 
Apple, Microsoft, Facebook, Baidu, Alibaba, 
SAP, PayPal, AT&T, Uber, Tencent, Cisco, Oracle, 
Huawei, Siemens e Bosch, entre outras, estão de-
senvolvendo dispositivos e plataformas digitais 
em que empresas terceiras operam usando pa-
drões predefinidos dentro de uma determinada 
estrutura e arquitetura. A redução dos ciclos de 
vida da tecnologia, juntamente com os efeitos-
-rede e plataforma, estabelece um modelo alta-
mente assimétrico do tipo “o vencedor leva tudo”  
(Gökçe Dessemond, 2019), no qual os incumben-
tes estrela fazem parte de uma espécie de “liga” 
que os mantém muito à frente das empresas que 
são apenas usuárias de suas commodities digitais.

Embora a participação em plataformas de 
comércio eletrônico permita que empresas de 
economias emergentes atinjam teoricamente 
milhões de consumidores em todo o mundo, a 
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presença em tais plataformas não é neutra. Um 
fator de sucesso combinado a outras práticas dis-
criminatórias reforça o efeito do algoritmo que 
pode levar os consumidores às empresas e itens 
mais pesquisados. Como resultado, as platafor-
mas globais de comércio eletrônico fornecem 
uma longa gama de fornecedores, mas apenas 
alguns poucos têm probabilidade de sucesso.

Em outras palavras, a concorrência pode ser 
pautada por políticas discriminatórias, incluin-
do tratamento não neutro e aplicação inadequa-
da das regras de concorrência, levando, assim, a 
subsídios cruzados.

Além disso, à medida que os desenvolvedo-
res de plataforma definem as regras de desen-
volvimento de produtos e serviços e a interação 
do mercado, o acesso, as condições de mercado 
e os preços são afetados. Mas talvez o maior va-
lor das plataformas resulte de dados extraídos 
praticamente de graça dos usuários. Contudo, 
considerando que a maioria desses dados digi-
tais são de alguma forma dados pessoais, eles 
não deveriam ser tratados como uma commodity.

No e-commerce, ceteris paribus, os benefícios 
marginais de um fornecedor típico que parti-
cipa de determinada plataforma podem ser in-
versamente proporcionais ao número de forne-
cedores como ele. Em contraste, os benefícios 
marginais dos desenvolvedores da plataforma 
podem ser diretamente proporcionais ao nú-
mero de fornecedores participantes. Assim, en-
quanto os benefícios de primeira ordem podem 
ter retornos decrescentes, os benefícios de se-
gunda ordem podem ter retornos crescentes, 
como sugerido no Gráfico 2.

A dinâmica do “vencedor leva tudo” combi-
nada com os efeitos-rede e plataforma têm, por-
tanto, implicações enormes para a competição 
e para o desenvolvimento econômico. Com a 
coleta e análise de dados cada vez mais cruciais 
para o surgimento de novos serviços, modelos 
de negócios e soluções, está se tornando cada 
vez mais difícil desafiar os incumbentes.

Gráfico 2. Benefícios de primeira e segunda ordem
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Desse modo, grandes empresas de comércio 
eletrônico e desenvolvedores de plataformas es-
tão em posição de capturar uma parcela signi-
ficativa e crescente dos benefícios privados das 
commodities digitais. Essa pode ser uma das ex-
plicações por trás da morte de vários “unicór-
nios”, startups que atingiram valor de mercado 
de cerca de US$ 1 bilhão, mas foram aniquiladas 
ou praticamente forçadas a aceitarem ofertas de 
aquisição de incumbentes.

Portanto, estamos testemunhando uma divi-
são crescente na economia global entre aqueles 
que “usam” e aqueles que “desenvolvem, distri-
buem e gerenciam” tecnologias digitais e esta-
belecem os parâmetros. O primeiro grupo é ma-
joritariamente composto por países emergentes 
e em desenvolvimento e mesmo por algumas 
economias de alta renda, que captam alguns 
dos benefícios de primeira ordem. O segundo é 
composto em grande parte por economias avan-
çadas, como, entre outras, Alemanha, Japão, Su-
écia e Estados Unidos, além da China.

Ao focar nos benefícios de primeira ordem e 
negligenciar a importância crucial do desenvol-
vimento e gerenciamento de tecnologias, mui-
tos países estão abrindo mão da oportunidade 
de aproveitar os benefícios de segunda ordem. 
Esses benefícios, por sua vez, estão se tornando 
mais concentrados em um pequeno grupo de 

Fonte: Elaborado pelo autor.

Capítulo III
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economias que abrigam as empresas produtoras 
de commodities digitais.

Implicações para o desenvolvimento 
econômico

As economias emergentes precisam formu-
lar políticas com o objetivo ambicioso de colher 
benefícios de segunda ordem. Políticas voltadas 
para o aumento da participação em e-commerce 
e plataformas digitais, por exemplo, só podem 
impulsionar a competitividade de um país a 
longo prazo se houver um entendimento claro 
de que um esforço extra será necessário para 
levar a economia a uma posição de desenvolvi-
mento e gestão de tecnologia digital.

Portanto, várias iniciativas precisam ser 
combinadas em uma única estratégia nacional, 
visando preparar a economia para ir além da 
“adoção e do uso” de tais tecnologias. Essa não é 
uma tarefa fácil, especialmente porque algumas 
das políticas destinadas a obter benefícios de 
primeira ordem podem não estar inicialmente 
alinhadas com o alcance de benefícios de segun-
da ordem.

Os países emergentes devem mirar em uma 
agenda que vá muito além de infraestrutura e 
habilitadores digitais. Devem mirar em uma 
agenda ousada com foco no conhecimento e que 
considere questões como a geração, armazena-
mento, processamento e transferência de dados 
– tanto dentro quanto fora das fronteiras nacio-
nais; privacidade e segurança de dados; tributa-
ção da economia digital e não discriminação e 
acesso. Essa agenda ousada deve refletir as mu-
danças fundamentais que estão ocorrendo nas 
formas de produção, a importância do capital 
intangível, tecnologia e branding e a produção 
de bens e serviços integrados em um ambiente 
cada vez mais digital.

Para destacar a importância dessa aborda-
gem transversal, a estratégia de desenvolvi-
mento digital deve ter uma relação simbiótica 

com políticas nas áreas de comércio, educação, 
tecnologia, inovação, serviços e concorrência.  
A política comercial, por exemplo, tem incluído 
cada vez mais elementos que vão além do co-
mércio tradicional de bens, como serviços, co-
mércio eletrônico, fluxos de dados, propriedade 
intelectual e compras públicas.

É também necessário trazer as políticas de 
concorrência para a era digital, de forma que 
estejam à altura do desafio de conter as posições 
de oligopólio e monopólio dos incumbentes e 
de proteger os interesses dos consumidores. Se 
os benefícios da economia digital se acumulam 
principalmente em favor dos desenvolvedores e 
gerentes de tecnologias e plataformas, deve ha-
ver espaço para mais e melhor implementação e 
regulamentação de políticas.

A coordenação dessas políticas no alto nível 
político – para posterior tradução em ação – 
pode determinar o sucesso de programas futu-
ros concebidos para permitir o desenvolvimen-
to da agenda digital.

Como estamos lidando com novas tendên-
cias, os países “recém-chegados” precisarão ter 
uma postura proativa, flexível e inteligente de 
engajamento para aprender como navegar nes-
sas águas e sacar benefícios. Para tanto, os for-
muladores de políticas terão de coordená-las 
desde o início, experimentá-las, monitorá-las e 
avaliá-las, sendo pragmáticos e colaborativos.

Reconhecer e abordar o hiato digital é fun-
damental para permitir que os países emer-
gentes colham e compartilhem os benefícios 
da transformação digital. No entanto, a distri-
buição assimétrica dos benefícios de primeira 
e segunda ordem entre e dentre os países pode 
aumentar a desigualdade de renda, gerando obs-
táculos adicionais à implementação das políticas 
sugeridas acima e à promoção da convergência 
de renda entre países.

Finalmente, como sugerem várias experiên-
cias de desenvolvimento econômico, essa estra-
tégia terá mais sucesso se governos, empresas 
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e trabalhadores combinarem seus interesses e 
cooperarem na formulação e implementação  
de políticas.

Muito pode ser feito para expandir os bene-
fícios da economia digital nas economias emer-
gentes. Quanto mais esse esforço estiver anco-
rado nos princípios fundamentais que regem a 
criação de riqueza no século XXI, maior será sua 
probabilidade de êxito.

Capítulo III
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Capítulo IV.
O papel do Mercosul para alavancar o uso de 
Inteligência Artificial em seus países membros

Introdução

Em março de 1991, quando Argentina, Bra-
sil, Paraguai e Uruguai assinaram o Tratado de 
Assunção, impunha-se um simples dado da re-
alidade: a geografia da América do Sul determi-
na a obrigatoriedade de sua convivência. Porém, 
indo além do pragmatismo inescapável de uma 
relação próxima entre países vizinhos, havia 
também enormes possibilidades socioeconô-
micas, bem como objetivos auspiciosos de pro-
moção da paz e estabilidade no subcontinente 
como motores fundamentais da construção do 
Mercado Comum do Sul (Mercosul).

As premissas de 30 anos atrás, desenhadas 
não por um mero ímpeto de esperança em meio 
à redemocratização dos países membros, mas 
no contexto de um raro e valioso histórico de 
mais de um século de paz entre nações limítro-

1 Gerente da Plataforma de Inteligência Artificial e Aprendizado de Máquina do Centro para a Quarta Revolução Industrial 
do Brasil (C4IR), uma iniciativa do Fórum Econômico Mundial. Mestre em Administração Pública (MPA) pela Columbia 
University (EUA) e coautora do estudo “O futuro da IA no sistema judiciário brasileiro”, publicado pela ITS-Rio em 2020.
2 Advogado, Diretor Executivo do C4IR Brasil, atuando nas áreas de Inteligência Artificial, Internet das Coisas e política 
de dados. Bolsista Chevening. Mestre em Relações Internacionais pela Universidade de Bristol (Inglaterra) e bacharel em 
Direito pela Universidade Mackenzie.
3 Procurador do Estado de São Paulo. Mestre em Direito Econômico e doutorando em Direito Administrativo pela USP. 
Coordenador do Núcleo de Propriedade Intelectual e Inovação da PGE/SP. Ex-consultor externo do BID para compras 
públicas de inovação e inovação aberta no Brasil e, atualmente, fellow no Centro para a Quarta Revolução Industrial, 
ligado ao Fórum Econômico Mundial.
4 A Venezuela aderiu ao Mercosul em 2012 como membro efetivo, mas está suspensa desde dezembro de 2016 em 
virtude da cláusula democrática do Protocolo de Ushuaia.
5 A Bolívia encontra-se em processo de adesão como Estado membro. O Protocolo de Adesão do país já foi assinado pela 
totalidade dos Estados Parte em 2015 e agora se encontra em vias de incorporação pelos congressos desses Estados.

fes permanecem válidas. Mesmo após o ápice 
da globalização e mesmo durante o atual pro-
cesso de fragmentação no seio da comunidade 
das nações, não houve e não há motivos que 
justifiquem a mudança do objetivo estratégico 
e crucial da união de esforços entre as nações 
do Cone Sul.

A nada trivial integração sul-americana por 
meio de um mercado com livre circulação de 
bens, serviços e fatores produtivos, e ainda a 
adoção de uma política comercial comum e a 
harmonização das políticas setoriais de seus 
membros efetivos (Brasil, Argentina, Uruguai, 
Paraguai e Venezuela4) geraram, em perspectiva 
histórica, ganhos incontroversos para os inte-
grantes do bloco. O bloco conta ainda com Bo-
lívia5, Chile, Colômbia, Equador, Guiana, Peru 
e Suriname como membros associados, bem 
como México e Nova Zelândia como observado-
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res. Este artigo vai focar nos quatro países que 
atualmente são membros ativos do Mercosul.

Porém, nos últimos anos, o mundo assiste 
atônito o desenrolar da Quarta Revolução In-
dustrial e sua inigualável velocidade de trans-
formação de sociedades, cadeias globais de valor 
e alianças internacionais. Diante desse cenário, 
é urgente um aprofundamento da integração re-
gional para fazer frente aos novos desafios que 
se apresentam aos sul-americanos. Para além 
de questões concorrenciais, de eficiência de ca-
deias produtivas e de vantagens competitivas no 
comércio internacional, outras questões de so-
brevivência da civilização humana se impõem 
como desafios práticos que não impactam igual-
mente a todos os países.

No último trimestre de 2021, no contexto da 
Conferência das Nações Unidas sobre Mudanças 
Climáticas (COP26), é imperioso ressaltar que 
as mudanças climáticas e suas profundas con-
sequências nas economias do Mercosul – mui-
tas das quais dependentes do agronegócio – e 
na viabilidade de nossas sociedades são motivos 
suficientes para que o bloco aprofunde seus me-
canismos de concertação de políticas públicas e 
governança entre os membros.

E justamente quando os desafios parecem 
grandes demais, quase intransponíveis, a tecno-
logia oferece instrumentos para o seu enfrenta-
mento. Nesse contexto, tecnologias transversais 
como a Inteligência Artificial (IA) podem ser a 
diferença entre sucesso e fracasso. A IA oferece 
um potencial inigualável de aumento da produ-
tividade, competitividade e sustentabilidade em 
suas aplicações. Porém, como é de se esperar, 
suscita também muitos desafios, especialmente 
de caráter ético, com impactos na empregabili-
dade e na coesão social.

Um dos desafios associados é encontrar um 
caminho para reverter a “fuga de cérebros” e 
a requalificação profissional com o claro obje-
tivo de colocar o Mercosul como protagonista 
no desenvolvimento da IA, em especial no que 

diz respeito à profunda transformação na forma 
como a região gera valor na sua agroindústria, 
principal denominador comum entre as nações 
do bloco. Os países do Mercosul ainda precisam 
encontrar uma forma de se encaixar no novo 
ecossistema de IA. O relatório Global AI Vibrancy 
da Universidade de Stanford estudou 26 países 
usando indicadores sobre pesquisa, economia e 
inclusão. O Brasil foi o único país pesquisado 
da América Latina, classificado em 22º lugar no 
ranking geral.

Assim, para lidar com a crescente ameaça 
da irrelevância tecnológica, o Mercosul precisa 
atuar conjuntamente para angariar a massa crí-
tica necessária para se tornar relevante em um 
futuro em que tecnologias disruptivas como IA 
devem revolucionar cada vez mais a interação 
do Estado com o meio ambiente, com o setor 
produtivo e com a própria sociedade.

O Mercosul no estado da arte da 
governança de IA

Nas últimas décadas, os países da América 
Latina registraram avanços importantes no que 
se refere à adoção de políticas públicas para fo-
mentar o uso estratégico de tecnologias expo-
nenciais na sociedade, como a IA. Nessa linha, 
muitos países da região adotaram políticas de 
governo digital e, no Mercosul, o Brasil, a Ar-
gentina e o Uruguai já possuem estratégias na-
cionais específicas para IA. Entretanto, e apesar 
de avanços recentes, a região ainda está bastante 
atrasada em comparação com países desenvolvi-
dos. O Government AI Readiness Index, elaborado 
pela Universidade de Oxford (2020), mostra o 
nível de maturidade de políticas públicas volta-
das ao fomento da adoção de IA em 172 países.

No Mercosul, o Uruguai (42º) é o país que 
mais se destaca, seguido de perto por Argentina 
(53º) e Brasil (63º). O Paraguai (109º) apresenta de-
sempenho modesto e corrobora a marcada dis-
paridade entre os países do Norte e Sul Global.
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Tabela 1. Composição dos principais indicadores do Government AI Readiness Index
Fragmento da lista, pontuação máxima de 100 pontos

Argentina Brasil Uruguai Paraguai

Autoridade responsável 
(Estratégia Nacional de IA)

Ministério 
de Educação 
Cultura, Ciência 
e Tecnologia

Ministério 
da Ciência, 
Tecnologia  
e Inovações

Agência de 
Governo 
Eletrônico e 
Sociedade da 
Informação

N/A

Posição (Global AI 
Government Readiness Index) 53 63 42 109

Governança e ética 45.67 47.8 54.10 48.43

Visão 100 50 100 0

Disponibilidade de dados 71.76 74.44 77.96 59.44

Representatividade dos 
dados disponíveis 66.32 64.63 71.06 69.22

Fonte: Oxford Insights, 2020, Government AI Readiness Index.

Gráfico 1. Índice de maturidade para a adoção de IA em termos de governança nos países selecionados

Fonte: Oxford Insights, 2020, Government AI Readiness Index.
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Entretanto, é certo que a elaboração de po-
líticas e estratégias nacionais não é suficiente 
para fomentar o emprego de IA. Os países do 
Mercosul não devem se limitar apenas a conhe-
cer e reproduzir as melhores práticas interna-
cionais, mas também precisam compreender 
suas necessidades próprias e identificar riscos 
específicos que a IA pode representar em seu 
contexto. Por exemplo, o uso de aplicações de 
IA em serviços públicos, tais como o emprego 
de chatbots para atendimento de usuários, pode 
criar novas barreiras de acesso decorrentes, 
entre outros fatores, do analfabetismo digital 
(Transparência Brasil, 2020).

É importante considerar, por exemplo, que 
os membros do Mercosul são importadores de 
soluções de IA. Por isso, uma preocupação im-
portante em suas políticas reside em garantir 
que eventuais algoritmos em uso no setor pú-
blico sejam desenvolvidos e treinados com ban-
cos de dados pessoais adequados à sua popula-
ção e realidade. Segundo Arun (2019, para. 7),  
“A preocupação geral é bastante clara: se ho-
mens brancos privilegiados estão projetando a 
tecnologia e os modelos de negócios para a IA, 
como eles irão projetar para o Sul? A resposta 
é que eles irão projetar de uma maneira que, 
na melhor das hipóteses, será desconfortável 
e, na pior das hipóteses, amplificará os danos e 
a opressão sistêmica existentes em proporções 
terríveis” (tradução livre).

O caso dos sistemas de processamento de 
linguagem natural (PLN) ilustra o potencial de 
danos decorrentes de IA. Bender et al. (2021) 
destacam potenciais efeitos adversos dessas so-
luções para comunidades marginalizadas, que 
não geram dados em montante suficiente para 
serem documentados. Consequentemente, sem 
regulação adequada, o emprego de soluções de 
PLN desenvolvidas no Norte Global pode refor-
çar estereótipos e preconceitos, marginalizando 
ainda mais as comunidades vulneráveis de paí-
ses em desenvolvimento.

Esses exemplos chamam a atenção para a 
necessidade de uma atuação proativa dos paí-
ses membros do Mercosul na regulação de IA. 
Embora o Mercosul seja uma organização majo-
ritariamente comercial, o bloco já emitiu orien-
tações sobre questões sociais que produzem 
reflexos em questões econômicas. Ademais, o 
Protocolo sobre Cooperação e Facilitação de In-
vestimentos Intra-Mercosul, de 2017, reconhe-
ce a importância de questões sociais de apelo 
regional e promove a responsabilidade social 
corporativa, podendo ser facilmente estendido 
para endereçar questões éticas envolvendo o 
emprego de IA.

Da “fuga de cérebros” à formação de 
redes regionais de pesquisa em IA

Outro desafio relevante no contexto latino-
-americano diz respeito à chamada “fuga de cé-
rebros” – fenômeno que descreve a diáspora de 
mão de obra altamente qualificada em qualquer 
área do saber, mas é principalmente relevante 
no campo de Inteligência Artificial. Segundo a 
iniciativa fAIr LAC, do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID), mais de 96% das prin-
cipais universidades da América Latina ofere-
cem graduações relacionadas direta ou indireta-
mente à IA, e cerca de 50% possuem centro de 
pesquisa ou laboratório especializado no tema, 
o que demonstra o potencial para o desenvolvi-
mento de novos talentos na área. Entretanto, a 
América Latina ostenta apenas 1% dos pedidos 
de patentes relacionados à IA, ficando em úl-
timo lugar entre todas as regiões, e respondeu 
por apenas 1,7% das publicações acadêmicas so-
bre IA em 2019.

De acordo com Docquier (2014), a “fuga de 
cérebros” é preocupante porque concentra ca-
pital humano já bastante escasso, aprofundan-
do as disparidades existentes entre países de-
senvolvidos e em desenvolvimento. Docquier 
argumenta que o intercâmbio de profissionais 
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altamente qualificados pode até ser benéfico 
para países em desenvolvimento, pois estimula 
a transferência de conhecimentos gerados em 
países desenvolvidos. Contudo, em países que já 
possuem sistemas universitários e acadêmicos 
robustos, como é o caso de Brasil e Argentina, 
os potenciais retornos positivos da “fuga de cé-
rebros” são muito pouco expressivos.

Gráfico 2. Proporção de publicações sobre IA no 
mundo, por região
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Fonte: Gómez Mont et al., 2020.

Há muito tempo o Mercosul incentiva o in-
tercâmbio de recursos humanos e promove a 
mobilidade de mão de obra entre os países mem-
bros. Todavia, e a despeito da formação recente 
de redes internacionais de pesquisa no âmbito 
do bloco (Perrotta & Alonso, 2020), a literatura 
destaca que a maior parte do intercâmbio ainda 
permanece restrita à mão de obra pouco qualifi-
cada (Pucheta & Alonso, 2019).

Requalificar essa integração regional é ex-
tremamente oportuno em face da discussão re-
cente, a nível nacional, das agendas de pesquisa 
em IA. É o caso do Brasil, por exemplo, que em 
sua Estratégia Brasileira de IA (EBIA) previu a 
criação de Centros de Pesquisa Aplicada sobre 
o tema. Os primeiros centros já foram lançados 
pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inova-
ções (MCTI), em parceria com universidades, 
com a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado 
de São Paulo (FAPESP) e com o Comitê Gestor da 
Internet no Brasil (CGI.br), e se concentram em 

áreas prioritárias de pesquisa, como indústria, 
saúde, agricultura e cidades inteligentes.

Nesse contexto, parece ser altamente estra-
tégica uma atuação proativa do Mercosul no 
sentido de integrar as redes e comunidades de 
pesquisa já existentes, a fim de criar um ecos-
sistema robusto de IA em seus membros. Uma 
intervenção nessa linha pode conter a “fuga de 
cérebros” para fora do bloco, gerando incentivos 
para que pesquisadores e profissionais altamen-
te qualificados de IA permaneçam no Mercosul 
ou até mesmo retornem do exterior.

A agricultura como área prioritária 
para o desenvolvimento de IA no 
Mercosul

Como mencionado anteriormente, a Estra-
tégia Brasileira de Inteligência Artificial (EBIA) 
elegeu áreas como agricultura, indústria, saúde 
e cidades inteligentes como prioridades para a 
instituição de centros de pesquisa aplicada em 
IA. Da mesma forma, a Estratégia Nacional de 
Inteligência Agropecuária da Argentina concen-
tra-se no incentivo às relações com startups e 
PMEs, ao passo que o Uruguai tem focado em 
iniciativas de capacitação, sobretudo no setor 
público (Kendall, 2021).

Com a celebração do acordo de livre comér-
cio entre Mercosul e União Europeia, os países 
membros do bloco assumiram a responsabili-
dade pelo cumprimento das metas estabeleci-
das no Acordo Climático de Paris, incluindo 
ações para deter o desmatamento na Amazônia 
e implementar cadeias de consumo sustentá-
veis. Entretanto, a agricultura é uma priorida-
de econômica importante para a região. Brasil 
e Argentina são grandes exportadores de carne 
bovina e soja, e a aquecida demanda interna-
cional por esses produtos pode ajudar o bloco a 
desenvolver ferramentas específicas de IA para 
a agricultura. Robótica agrícola, como tratores 
autônomos, sistemas de agricultura de preci-
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são e soluções de planejamento, gerenciamento 
do uso da terra e monitoramento de culturas, 
solo e gado podem aumentar consideravelmen-
te a produtividade do campo. Nessa linha, um 
relatório recente da Pricewaterhouse Cooper’s 
(PwC) aponta que o uso de IA na agricultura 
pode reduzir a emissão de poluentes, como os 
gases causadores do efeito estufa (GEE).

O Mercosul, buscando avançar na pauta de 
sustentabilidade, pode fomentar o desenvolvi-
mento da IA na agricultura e até mesmo se con-
verter em um exportador de tecnologias nesse 
setor. Isso pode ser alcançado com o desenvol-
vimento de redes integradas de pesquisa em IA, 
bem como o aproveitamento de talentos regio-
nais ou fomento mais expressivo à inovação no 
contexto de acordos comerciais regionais.

Considerações finais

Em meio a diversos desafios, o Mercosul 
tem diante de si uma oportunidade estratégi-

ca de se tornar uma voz importante para o de-
senvolvimento de IA na América Latina. Atual-
mente, o mundo está vivenciando a emergência 
de duas superpotências da IA, os EUA e a Chi-
na. De acordo com James Manyika, presidente 
da McKinsey Global Insights, muitos países do 
hemisfério sul estão envolvidos na influência e 
cadeias de fornecimento de IA dessas superpo-
tências, citando a influência da China no Vietnã 
e no Camboja, e a influência dos EUA no Méxi-
co (Carnegie Council for Ethics in Internatio-
nal Affairs, 2020). Nesse sentido, o Mercosul 
poderia estimular a criação de uma terceira via 
para fortalecer e governar o desenvolvimento 
de IA dentro do bloco, a fim de garantir que a 
regulação regional de IA não crie lacunas ainda 
mais profundas que comprometam o desenvol-
vimento econômico do Cone Sul.

Então, como o Mercosul pode avançar com 
essa agenda? Um caminho é por meio da orien-
tação do Centro para a Quarta Revolução Indus-
trial – afiliado ao Fórum Econômico Mundial, 

Gráfico 3. O impacto global da IA ambiental no setor agrícola sobre o PIB e as emissões de GEE no 
“cenário de expansão”

Nota: Isto exclui o impacto do planejamento do uso do solo e do monitoramento das emissões de GEE. 
Fonte: PwC, 2015.
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que atualmente tem um centro no Brasil e ati-
vidades em andamento na Argentina. O man-
dato da rede C4IR é trabalhar com governos, 
atores do setor privado, academia, organizações 
internacionais e grupos da sociedade civil para 
codesenhar e criar pilotos de políticas públicas 
adequadas para a governança ágil de avanços 
científicos e tecnológicos específicos da Quarta 
Revolução Industrial. Mais especificamente, a 
rede C4IR se concentra nas estruturas de gover-
nança, reunindo diferentes partes interessadas 
para discutir, produzir e implementar políti-
cas concretas. O C4IR testa essas estruturas em 
um projeto cujas descobertas produzidas serão 
posteriormente escalonadas nacional e interna-
cionalmente. Isso pode ser benéfico não ape-
nas para criar as comunidades e redes necessá-
rias para combater a “fuga de cérebros”, como 
também as redes de pesquisa necessárias para 
se trabalhar em áreas prioritárias, tais como 
a agricultura sustentável. Além disso, o C4IR 
pode ajudar a criar mecanismos inovadores, 
como caixas de areia regulatórias e avaliações 
de impacto para ajudar a inovar e integrar a 
governança da IA na região.

Capítulo IV
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Capítulo V.
O comércio eletrônico como instrumento para 
potencializar a integração comercial das PMEs do 
Mercosul: oportunidades e desafios pendentes

Introdução

O comércio eletrônico reduz os custos de 
ampliação da base de consumidores para as em-
presas, e assim pode ser uma ferramenta efetiva 
para sua expansão não só no mercado domés-
tico, mas também nos mercados externos, au-
mentando potencialmente as exportações dos 
países do Mercosul. Igualmente, pode reduzir os 
custos de busca de fornecedores, cortando tam-
bém os custos dos insumos ou permitindo que 
os obtenham em melhor qualidade. Além disso, 
oferece novos canais de vendas e de consumo 
para muitos serviços. Exemplos desses serviços 
incluem turismo, consultoria, desenvolvimen-
to de software, videogames, saúde e educação, o 
que abre um leque de oportunidades para a di-
versificação da estrutura produtiva e da ofer-
ta exportável dos países do bloco.2 De fato, as 
empresas do Mercosul que realizam operações 
on-line tendem a exportar para mais mercados, e 
crescem mais rápido do que as que não o fazem  
(Suominen, 2018).

Para aproveitar essas oportunidades, as em-
presas devem empreender processos de trans-
formação digital, desenvolvendo a capacidade 

1 Doutor em Economia pela Pennsylvania State University. Professor da Universidad de Buenos Aires, pesquisador 
visitante da Universidad Nacional de La Plata – CEDLAS e consultor da Cepal. Pesquisador em temas de desenvolvimento 
econômico, com ênfase em planejamento e implementação de políticas de desenvolvimento produtivo.
2 Ver UNCTAD (2015) e as referências lá citadas para um resumo da literatura que sustenta esses aspectos do comércio 
eletrônico, e Suominen (2018), com relação ao Mercosul.

de implementar operações de comércio ele-
trônico. Isso implica a adoção de ferramentas 
digitais para estar presente na Internet, comu-
nicar-se com clientes e provedores por e-mail, 
realizar ações de marketing nas redes sociais, e 
integrar operações com processos de logística 
e pagamentos eletrônicos. Além disso, devem 
adaptar os processos internos, a composição 
dos recursos humanos, e o modelo de negócio,  
de maneira a aumentar a produtividade e a es-
cala por meio das ferramentas digitais, inclusi-
ve internacionalizando as operações comerciais 
(Falk & Hagsten, 2015; Brynjolfsson et al., 2017;  
Syverson, 2017).

Os dados sugerem que as empresas do Mer-
cosul ainda enfrentam barreiras para adotar 
plenamente o comércio eletrônico. Os aspectos 
mais desafiadores se encontram nas áreas rela-
cionadas ao marco regulatório e à logística desse 
tipo de comércio (Suominen, 2018).

Neste artigo, sugiro que futuros esforços de 
formulação de políticas do Mercosul podem co-
lher um retorno marginal maior atuando em 
áreas relacionadas à adequação do ambiente 
propício ao comércio eletrônico do que na ten-
tativa de intervir diretamente no processo de 

Capítulo V
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transformação digital das empresas. Isso inclui 
não apenas aspectos tradicionais de facilitação 
do comércio, como questões tarifárias, mas tam-
bém a própria transformação digital dos proces-
sos do setor público, especialmente nos âmbitos 
que administram o comércio, como as aduanas 
ou os organismos regulatórios. O argumento é 
que, se as empresas, em particular as PMEs, não 
encontram um ambiente comercial compatível 
com um maior grau de transformação digital 
e uso de tecnologias digitais, elas terão poucos 
incentivos para investir nesses processos, e as 
novas políticas dos países para acelerá-los serão 
pouco efetivas.

A oportunidade

Embora não haja cifras precisas para todos 
os países do Mercosul, os dados disponíveis su-
gerem que o bloco constitui um dos principais 
mercados para o comércio eletrônico na região 
da América Latina e do Caribe, depois da Alian-
ça do Pacífico. A UNCTAD (2021) estima que a 
Argentina e o Brasil combinados representaram 
38% dos fluxos de comércio eletrônico B2C na 
região da América Latina e do Caribe em 2019, 
enquanto os 62% restantes concentraram-se 
principalmente no México (42%), Chile (8%) e 
Colômbia (8%) (Tabela 1).

Os países do Mercosul, além disso, ofere-
cem um ecossistema empreendedor inovador 
do qual vem surgindo importantes empresas 
multinacionais vinculadas à cadeia de valor do 
comércio eletrônico de bens e serviços. Como 
exemplos, podemos citar o Mercado Libre, 
Globant, OLX, Decolar, Tienda Nube, Auth0 e 
Ualá na Argentina; BW, Casas Bahia, Ascenty, 
Nubank, Ebanx, Wildlife e Arco Educação no 
Brasil; d-Local, PedidosYa, inConcert e Light-it 

3 No caso do Paraguai, a base de comparação é muito mais baixa que no resto dos países, com uma média de apenas 
cinco novos vendedores semanais durante o último trimestre de 2019. 
4 Como referência, o crescimento interanual no terceiro trimestre de 2019 foi de 80% e 24% na Argentina e Brasil, 
respectivamente. Ver Mercado Livre (2020). 

no Uruguai; e Fiweex, Posibillian Tech, Aumen-
ta e Monchis, no Paraguai.

Além das grandes empresas e startups de van-
guarda tecnológica, os indicadores do uso de tecno-
logias básicas de comércio eletrônico nas empresas 
estão acima da média da região nos países do blo-
co. Dois terços dessas empresas usam Internet para 
vender ou comprar. Estamos falando, por exemplo, 
do uso de e-mail para interagir com clientes e da 
presença on-line em um site (Suominen, 2018).

Soma-se a isso as medidas de distanciamento 
e restrições à mobilidade durante a pandemia de 
COVID-19, que geraram uma aceleração do cresci-
mento do comércio eletrônico nos países do Mer-
cosul. Por exemplo, durante o segundo trimestre 
de 2020, a quantidade de novos vendedores se-
manais na plataforma Mercado Livre foi 97% mais 
alta na Argentina, 55% no Brasil, 83% no Uruguai 
e 143% maior no Paraguai3, em comparação ao úl-
timo trimestre de 2019 (Gráfico 1). O volume bru-
to de vendas nessa plataforma durante o terceiro 
trimestre de 2020 aumentou em 242% na Argen-
tina e 74% no Brasil em comparação com 2019.4

Fora de marketplaces estabelecidos como o 
Mercado Livre, a necessidade de passar de um 
formato presencial para um formato on-line du-
rante a pandemia motivou uma aceleração no 
uso de soluções e tecnologias digitais por parte 
das empresas. Esse uso maior se viu refletido, 
por um lado, no aumento do número de opera-
ções on-line. E, por outro lado, na mudança do 
tipo de presença, visto a passagem da presença 
passiva (páginas web informativas) à ativa (sites 
transacionais) (Cepal, 2020). Isso se refletiu no 
aumento das vendas das lojas on-line. Por exem-
plo, as vendas dos usuários do PayU na Argenti-
na e Brasil aumentaram em junho de 2020 em 
165% e 195%, respectivamente, em comparação 
com o mesmo mês do ano anterior (PayU, 2020).
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Gráfico 1. Novos vendedores semanais no Mercado 
Livre (ago-2019 / ago-2020)
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Fonte: Elaborado pelo autor com base em Cepal, 2020.

As vendas de serviços por meios digitais 
mostraram caminhos diferentes dependendo do 
quanto estavam associados ao turismo e a outras 
atividades de lazer ou entretenimento. No Bra-
sil, por exemplo, dados de pesquisas publicadas 
pelo CGI.br (2020) revelam que a porcentagem de 
usuários de internet que compraram passagens 
de avião caiu 65% em comparação a 2018. No en-
tanto, o consumo de serviços associados ao en-
tretenimento e educação aumentou visivelmente, 
como cursos pagos on-line (+68%), serviços de re-
produção de música (+59%) ou de vídeo (+26%).

Em resumo, o tamanho do mercado, o ecos-
sistema empreendedor e as mudanças nas ten-
dências de mercado precipitadas pela pandemia 
de COVID-19 oferecem aos países do Mercosul 
uma oportunidade para as empresas, principal-
mente as PMEs, de aumentar sua penetração no 
comércio eletrônico.

Tabela 1. Vendas de comércio eletrônico B2C na América Latina e no Caribe (2019)

País

Vendas B2C
Crescimento 
2018-2019 

(em %)
Vendas totais
(bilhões de 

dólares)

Fração do PIB 
(em %)

Fração das
vendas 

mundiais (%)
México 31 2,5 0,6 22,0

Brasil 20 1,1 0,4 7,6

Argentina 8 1,9 0,2 2,4

Chile 6 2,2 0,1 16,9

Colômbia* 6 1,8 0,1 5,7

Outros** 2 - 0,0 -

América Latina e Caribe 73 - 1,5 -

Total mundial 4.870 - - -

Notas: *Exclui transações com pagamentos em espécie contra entrega e outros pagamentos não eletrônicos. **Estimativa baseada 
em vendas médias anuais de comércio eletrônico por consumidor do Mercado Livre.
Fonte: Estimativas da UNCTAD (2021) sobre a base de fontes nacionais.
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Desafios pendentes para o 
aproveitamento da digitalização  
e do comércio eletrônico a fim  
de aprofundar a integração

As empresas devem contar com maiores in-
centivos para investir em processos de trans-
formação digital na realização do comércio ele-
trônico. Para tanto, é essencial um ambiente 
propício que complemente e seja consistente 
com o uso de tecnologias e processos digitais 
internos, de modo que esse uso se traduza em 
aumentos de produtividade, maior integração e, 
em última instância, maior rentabilidade. Nes-
ta seção, repasso alguns desafios nesse sentido 
a serem superados, enfatizando três áreas fun-
damentais para a habilitação de um desenvol-
vimento sustentável do comércio eletrônico: 
intercâmbio de informação para o comércio 
transfronteiriço, acesso a mercados e desempe-
nho do serviço postal universal.

Informação para o comércio transfronteiriço
Um aspecto essencial que determina o êxi-

to de uma operação de comércio eletrônico de 
mercadorias é o tempo entre a compra e a en-
trega dos produtos no destino. O intercâmbio 
antecipado de informações e documentação 
digital sem papel, facilitado em grande medi-
da pela interoperabilidade de janelas únicas de 
comércio exterior ( JUCE), contribui muito na 
redução da demora e economiza custos, aumen-
tando a competitividade das PMEs exportadoras 
(Thorrens, 2019).

Apesar de todos os países do Mercosul te-
rem criado suas JUCE, há diferenças no grau de 
implementação, e o bloco está atrasado quanto 
ao avanço rumo à interoperabilidade entre as 
JUCE de cada país. Enquanto a JUCE do Paraguai 
já foi implementada, Brasil e Uruguai estão em 
estágio avançado de implementação, e a Argen-
tina, em uma etapa inicial (Veiga, 2020). Isso 
também reflete a heterogeneidade à medida que 

os órgãos encarregados da facilitação do comér-
cio, como as aduanas ou os órgãos de controle 
(por exemplo, alimentos, regulamentos, normas 
técnicas), vão se conectando a plataformas mo-
dernas de intercâmbio de informação.

Por outro lado, a integração com ambientes 
ou plataformas regionais que habilitem o in-
tercâmbio eletrônico e ágil de informações está 
apenas parcialmente em desenvolvimento. En-
quanto o intercâmbio de Certificados de Origem 
Digital (COD) da Associação Latino-Americana 
de Integração (ALADI) está em vigência prati-
camente entre os quatro países, ainda está pen-
dente o intercâmbio de certificados fitossanitá-
rios, zoossanitários e de declaração aduaneira.

Esse estágio da interoperabilidade no Mer-
cosul contrasta com outros blocos da região. Por 
exemplo, a Aliança do Pacífico integrou seus 
processos de intercâmbio de certificados digi-
tais de origem, fitossanitários, zoossanitários 
e de declaração aduaneira, o que levou a uma 
grande economia tempo e custos (Mejia Rivas 
& Maday, 2019). Além disso, seus membros já 
estão em processo de negociação com a Coope-
ração Econômica da Ásia e do Pacífico (APEC) 
para aprofundar a interoperabilidade com blo-
cos extrarregionais.

Acesso a mercados de produtos e serviços 
digitais

Os indicadores que descrevem as condições 
de acesso a mercados refletem disparidades nas 
estratégias dos países do Mercosul de integra-
ção do comércio digital regional e com o resto 
do mundo. Segundo o Índice de Restritividade 
ao Comércio Digital (DTRI) elaborado pelo Cen-
tro Europeu de Economia Política Internacional 
(ECIPE), em 2018, Argentina e Brasil estavam en-
tre os países do mundo com maiores restrições 
comerciais vinculadas ao comércio digital, prin-
cipalmente devido a limitações quantitativas a 
produtos digitais, como telefones inteligentes e 
computadores, e procedimentos restritivos vin-



53Capítulo V

culados a transações on-line (Gráfico 2a)5. Para-
guai, ao contrário, estava abaixo da média mun-
dial nessa esfera. Além disso, tanto a Argentina 
como o Brasil, e em menor medida o Paraguai, 
exibiam altos valores no índice com relação a 
restrições fiscais, especialmente devido a limi-
tações vinculadas a tarifas, impostos e subsídios 
aplicados a bens e serviços digitais (Gráfico 2b).

5 O DTRI mede o em grau que os países restringem o comércio digital. Leva em conta mais de 100 dimensões de 
políticas, como restrições às importações, requerimentos de conteúdo local, restrições ao conteúdo na Internet ou 
regulações sobre redes sociais, dentre outras. Estrutura-se com base em quatro dimensões: restrições fiscais e acesso a 
mercados, restrições aos estabelecimentos, restrições aos dados e restrições ao comércio. Ver Ferracane et al. (2018) para 
mais detalhes sobre a metodologia, as fontes de dados e as medidas implementadas por alguns dos países.

Alinhado com o DTRI, o índice de restriti-
vidade ao comércio de serviços digitais (DSTRI) 
elaborado pela Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Econômico (OCDE) situa a 
Argentina e o Brasil como tendo um ambien-
te consideravelmente mais restritivo que a mé-
dia dos demais países da organização, e muito 
acima dos países menos restritivos da região:   

Gráfico 2. Índice de restritividade ao comércio digital, componentes selecionados (2018)
Painel A. Restrições comerciais
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Nota: O índice identifica barreiras que afetam o comércio digital. Atribui valores de 0 e 1, com valores mais altos do índice indicando 
maior restrição.
Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados de Ferracane et al. (2018).

Painel B. Restrições fiscais
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Gráfico 3. Índice de restritividade ao comércio de 
serviços digitais (2015 - 2020)
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Nota: O índice identifica barreiras que afetam o comércio dos 
serviços habilitados por meios digitais. Atribui valores de 0 e 1, 
com o valor mais alto do índice indicando maior restrição.
Fonte: OCDE, 2021.

Gráfico 4. Índice de desenvolvimento postal 2IPD 
(2020)
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Nota: O índice resume as informações sobre o desempenho do 
serviço postal. Atribui valores entre 0 e 100, com o valor mais 
alto do índice indicando o maior nível de desenvolvimento do 
serviço postal universal.
Fonte: União Postal Universal, 2020.

Costa Rica e México (Gráfico 3). Além disso, 
não parece existir uma tendência clara a meno-
res impedimentos. Os resultados do DTRI e do  
DSTRI são também consistentes com a análi-
se de Thorstensen e Delich (2021), que conclui 
que, com exceção do tratamento da regulação de 
dados pessoais, a Argentina e o Brasil mantêm 
diferentes enfoques quanto à regulação interna 
do comércio eletrônicos.6

Essas restrições não somente aumentam os 
custos de acesso a produtos e serviços digitais, 
encarecendo o processo de transformação digital 
das empresas, como também geram um desin-
centivo à exportação para o Mercosul por meio 
do comércio eletrônico. Ademais, reforçam a 
incerteza sobre o marco legal, restringindo os 
investimentos e a expansão do comércio digital.

6 O DSTRI da OCDE identifica barreiras que afetam o comércio dos serviços habilitados pelos meios digitais em mais 
de 50 países. Contempla políticas nacionais vinculadas à infraestrutura e conectividade, transações eletrônicas, sistemas 
de pagamento e direitos de propriedade intelectual, entre outros. Ver Ferencz (2019) e https://qdd.oecd.org/subject.
aspx?Subject=STRI_DIGITAL

Desempenho postal
Para muitas PMEs (e consumidores), o aces-

so à logística do comércio eletrônico só é pos-
sível por meio do operador postal universal de 
cada país, seja porque os custos dos operadores 
express (ou courier) são muito altos para sua es-
trutura de custos, seja porque estão em zonas 
remotas não atendidas por outros operadores 
logísticos. Dessa maneira, o desenvolvimento 
do serviço postal universal é fundamental para 
o desenvolvimento do e-commerce inclusivo 
(União Postal Universal, 2020).

Embora a cobertura do serviço postal no 
Mercosul seja de mais de 95%, seu desempenho 
médio é baixo em relação à qualidade e con-
fiabilidade, ainda que com expressiva hetero-
geneidade dentro do bloco. De acordo com os  

https://qdd.oecd.org/subject.aspx?Subject=STRI_DIGITAL
https://qdd.oecd.org/subject.aspx?Subject=STRI_DIGITAL
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últimos dados do Índice de Desenvolvimento 
Postal 2IPD elaborado pela União Postal Uni-
versal, em 2020 o Brasil contava com o correio 
postal mais desenvolvido da região. A Argenti-
na se encontrava um pouco acima da média da 
América Latina e do Caribe, e Paraguai e Uru-
guai estavam abaixo, com o Uruguai, inclusive, 
abaixo da média da África (Gráfico 4). Esse esta-
do da rede postal universal no Mercosul impõe 
limitações à participação das PMEs e dos consu-
midores no comércio eletrônico, especialmente 
na Argentina, Paraguai e Uruguai.7

Além de seu desempenho, outro aspecto ne-
gativo do funcionamento do correio postal em 
relação ao comércio eletrônico nos países do 
Mercosul é seu viés nas operações de impor-
tação de encomendas. De acordo com os dados 
da União Postal Universal (UPU), o aumento do 
fluxo de encomendas que começou a ocorrer a 
partir do início dos anos 2000 se explica quase 
por completo pelo aumento na quantidade de 
encomendas recebidas (Gráfico 5). Com exceção 
do Uruguai, que parecia demonstrar uma leve 
tendência de alta, a quantidade de encomendas 
exportadas em 2019 no Brasil e no Paraguai era 
praticamente igual à de 20 anos atrás. Esses da-
dos sugerem dificuldades do bloco em conse-
guir que o correio postal funcione como canal 
de inserção internacional das PMEs por meio do 
comércio eletrônico.8

7 O índice 2IPD desenvolvido pela UPU é um índice composto que resume o desempenho do serviço postal em quatro pilares: 
(1) confiabilidade, que mede o desempenho em termos de velocidade de entrega e previsibilidade de entrega, (2) alcance, que 
mede a conectividade global do operador com o resto do mundo em termos do número de relações formais em funcionamento 
e volumes comercializados, (3) relevância, que mede a intensidade da demanda dos serviços postais em relação aos operadores 
líderes em dimensão mundial, e (4) resiliência, que mede a diversificação dos ingressos do correio, sua capacidade de inovar, 
prestar serviços postais inclusivos e integrar as metas de desenvolvido sustentável em suas operações. Entre esses quatro pilares, 
a UPU (2020) destaca particularmente o baixo desempenho relativo da América Latina e do Caribe nos pilares de confiabilidade 
e alcance, duas dimensões centrais para o bom funcionamento do comércio eletrônico transfronteiriço.
8 Os dados da Argentina não são apresentados devido à sua escassez para a maioria dos anos.

Gráfico 5. Quantidade de encomendas enviadas  
e recebidas pelo operador postal (em milhares)  
(1998 - 2019)
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Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da UPU.

Painel B. Paraguai

Painel C. Uruguai



56 o mercosul diante da �mudança tecnológica e da transformação digital: elementos para análise

Futuro

Desde a criação do Grupo Agenda Digital 
e a reativação do Subgrupo de Trabalho Nº 13 
sobre Comércio Eletrônico em 2017, o Merco-
sul deu passos importantes para facilitar o co-
mércio eletrônico entre os países do bloco. Por 
exemplo, a recente aprovação do Acordo sobre o 
Comércio Eletrônico fecha uma lacuna entre o 
marco normativo do Mercosul para impulsionar 
o e-commerce e o de outros blocos da América 
Latina e Caribe. Os países do bloco também se 
mantiveram ativos nas negociações internacio-
nais sobre o comércio eletrônico. Em 2019 em 
Davos, Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai as-
sinaram a declaração para iniciar negociações 
em matéria de comércio eletrônico na Organi-
zação Mundial do Comércio (OMC). Da mesma 
forma, a Argentina e o Uruguai formam parte 
do grupo Amigos do Comércio Eletrônico para 
o Desenvolvimento, que promove o intercâmbio 
de experiências nacionais e informações sobre o 
comércio eletrônico, bem como a discussão na 
OMC e em outros fóruns para fortalecer a co-
operação internacional para o desenvolvimento 
do comércio eletrônico. Esses avanços, somados 
ao tamanho do mercado que o bloco oferece e 
seu ecossistema inovador, pareciam apresentar 
uma oportunidade de aprofundar o desenvol-
vimento do comércio eletrônico no Mercosul, 
impulsionado também pelas mudanças nos há-
bitos de consumo ocorridos durante a pandemia  
de COVID-19.

No entanto, como vimos, os indicadores re-
lacionados ao ambiente, que poderiam facilitar 
a integração comercial eletrônica do bloco não 
são animadores. Se os países do Mercosul qui-
serem aproveitar essa oportunidade de aderir 
ao comércio eletrônico, principalmente o trans-
fronteiriço, devem acelerar a tomada de ações 
concretas para a implementação dos acordos vi-
gentes, modernização do ambiente propício para 
o comércio eletrônico, e avançar de maneira 

coordenada. Isso tudo evitando que os esforços 
bilaterais gerem inconsistências e desequilíbrios 
nos marcos regulatórios e estratégias de digitali-
zação e modernização das esferas de regulação e 
facilitação do comércio.

Dado o caráter multidimensional do co-
mércio eletrônico, é fundamental que o Grupo 
Agenda Digital trabalhe de maneira coordenada 
com todas as áreas de política que afetem a ca-
deia de valor do comércio eletrônico no bloco, 
de forma a assegurar que o esforço para a pro-
moção do processo de transformação digital das 
empresas não enfrente barreiras em outras áreas 
Assim, ficarão mais claros para as empresas os 
incentivos de investir na transformação digital 
e, especialmente, os benefícios de torná-la um 
instrumento para o alcance de novos mercados, 
dentro e fora do Mercosul.
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Raúl Katz1

Capítulo VI.
Desenvolvimento de um ecossistema digital no 
Mercosul: desafios e oportunidades para um 
ambiente facilitador e convergente

Introdução

O caráter transfronteiriço das tecnologias 
digitais requer o aumento dos esforços de con-
vergência e harmonização regulatória entre os 
países do Mercosul. Reconhecendo a contribui-
ção implícita de tendências como a Internet das 
Coisas, a análise de Big Data, a Inteligência Ar-
tificial, a robótica, o blockchain e até o próprio 
crescimento econômico, o foco deste capítulo é 
aprofundar a análise das oportunidades e desa-
fios para o desenvolvimento de um ecossistema 
digital convergente nas economias do Mercosul. 
O atual ambiente em transformação e a evolu-
ção tecnológica requerem uma contínua revisão 
e adequação dos marcos normativos e políticas 
públicas. Este capítulo analisa os principais âm-
bitos em que se deve impulsionar a harmoniza-
ção regulatória e de políticas públicas entre os 
países do bloco. A primeira seção fundamenta a 
importância do ecossistema digital na promoção 
da integração regional e no estímulo à recupe-
ração econômica. A segunda apresenta as dife- 
 

1 Doutor em Ciências da Gestão e Ciências Políticas, com Mestrado em Tecnologia e Política das Comunicações do 
Instituto de Tecnologia de Massachusetts, é presidente e fundador da Telecom Advisory Services, bem como Diretor de 
Pesquisa de Estratégias Comerciais do Centro de Teleinformação da Universidade de Columbia, professor na Escola de 
Negócios dessa universidade, e professor visitante da Universidade de San Andrés (Argentina).

rentes áreas de harmonização e convergência 
no espaço regulatório e das políticas públicas. 
Já a terceira faz algumas recomendações de na-
tureza institucional visando facilitar a coorde-
nação e harmonização para o desenvolvimento 
de um ecossistema digital integrado no bloco 
econômico.

A importância do ecossistema 
digital na integração regional e na 
recuperação econômica da América 
Latina e do Caribe

Os países do Mercosul foram afetados so-
bremaneira pela pandemia. No ano de 2020, as 
economias do bloco recuaram em uma média 
ponderada de 8,2%. O crescimento de 2021 re-
flete o efeito da recuperação depois da queda 
do ano anterior, embora não seja suficiente para 
alcançar o nível do PIB de 2019. Igualmente, as 
projeções para 2022 indicam uma desaceleração 
do crescimento em relação ao estimado para o 
ano de 2021 (ver Tabela 1).
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Tabela 1. Mercosul: taxa de crescimento do PIB (2020 - 2022)

País 2019 2020 2021 
(projeção)

2022 
(projeção)

Membros  
plenos

Argentina 2.9% - 10.7% 7.5% 2.7%

Brasil 0.7% - 4.7% 5.2% 2.2%

Paraguai 1.7% - 1.8% 4.1% 4.0%

Uruguai 0.0% - 6.2% 4.1% 3.2%

Venezuela 27.1% - 29.8% - 4.0% 1.0%

Estados 
associados

Bolívia 0.8% - 9.3% 5.1% 3.5%

Chile 0.2% - 6.6% 9.2% 3.2%

Colômbia 1.9% - 7.8% 7.5% 3.8%

Equador 1.7% - 9.2% 3.0% 2.6%

Guiana 4.8% 42.8% 16.0% 32.0%

Peru 0.6% - 12.4% 10.6% 4.4%

Suriname 0.0% - 6.2% - 1.0% 0.1%

Média ponderada - 1.6% - 8.2% 5.6% 2.7%

Fonte: Cepal, 2021, com base em cifras oficiais.

Nesse contexto de crescimento retraído, a 
recuperação das economias do Mercosul está 
vinculada a uma integração intrarregional, au-
mento da produtividade, aumento conseguinte 
da capacidade exportadora e integração com ca-
deias produtivas mundiais. Todos esses fatores 
são profundamente influenciados pela transfor-
mação digital. Os fundamentos do impacto da 
digitalização na produtividade multifatorial já 
foram demonstrados pela literatura acadêmica 
(Katz, 2015). De modo similar, várias pesquisas 
já analisaram o impacto das tecnologias digitais 
no comércio internacional, como, por exemplo, 
o efeito de pagamentos transfronteiriços (Gu-
tierrez et al., 2020). e da transformação digital 
no comércio internacional (Bacchetta, 2019) e 
a importância da ciência de dados nas transa-
ções internacionais (Meltzer, 2020; OCDE, s.d.). 
Em termos gerais, a literatura considera que as 

 
tecnologias digitais podem reduzir os custos de 
transação e de transporte e redefinir quais pro-
dutos podem ser negociados de maneira trans-
fronteiriça (eliminando diferenças entre certos 
produtos e serviços), bem como as regras de 
vantagem comparativa. Esta seção apresenta em 
detalhe os efeitos positivos do ecossistema digi-
tal na recuperação econômica.

Facilitador do comércio transfronteiriço
Como esperado, os fluxos de comércio 

transfronteiriço na América Latina foram afe-
tados pela pandemia. No contexto da queda do 
volume do comércio mundial, a Comissão Eco-
nômica para a América Latina e o Caribe das 
Nações Unidas (Cepal) estimou, para 2020, uma 
diminuição no valor das exportações e importa-
ções regionais de bens de 13% e 20%, respecti-
vamente. O comércio intrarregional foi particu-
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larmente afetado, estimando-se uma queda em 
valor de 24% e impactando muito negativamen-
te as exportações regionais de manufaturados 
(Cepal, 2021).

Dessa forma, o ecossistema digital represen-
ta uma alavanca essencial para a reativação do 
comércio transfronteiriço dentro e fora do blo-
co. O comércio transfronteiriço é influenciado 
por vários fatores, desde a integração regional e 
com cadeias produtivas globais até a capacidade 
exportadora interna de cada país. Cada um des-
ses fatores responde positivamente à transfor-
mação digital de processos produtivos.

A pandemia já acelerou esse processo de 
transformação digital em resposta à necessidade 
de “virtualização” de cadeias produtivas e à mi-
gração ao teletrabalho. Desse modo, um estudo 
de Katz e Jung (2021) estima que os países que 
ostentam maior desenvolvimento da infraestru-
tura de redes de telecomunicações conseguiram 
mitigar parte da disrupção econômica ocasiona-
da pela pandemia. Por exemplo, os países com 
penetração de banda larga fixa superior a 90% 
dos domicílios mitigaram em 21% a disrupção 
ocasionada pela COVID-19, e os com penetração 
de banda larga móvel superior a 75% dos indi-
víduos conseguiram diminuir o impacto econô-
mico da pandemia em 19% (Katz & Jung, 2021). 
A logística pode ser listada entre os efeitos mais 
estudados de aceleração da transformação digi-
tal resultante da COVID-19 (Valdés Figueroa & 
Pérez, 2020).

2 A teoria dos custos de transação identifica as características ou dimensões da troca de bens ou serviços que fazem 
que tais processos possam ser problemáticos ou custosos (Williamson, 1979). Desse modo, os custos de transação são 
aqueles que incidem para realizar as transações nos mercados, derivados das atividades de informação, de negociação 
e de execução das operações comerciais. Alguns deles decorrem dos processos burocráticos, enquanto em outros casos 
têm sua origem na ausência de normas contratuais. Muitas vezes, são analisados de forma conjunta com os processos 
de natureza administrativa interna da empresa (custos de organizar as transações dentro das próprias empresas). 
Em diversos casos identifica-se a origem desses custos na ausência de informação perfeita. Por tal motivo, as teorias 
econômicas clássicas omitem os custos de transação, o que não é consistente com evidência empírica que sugere que as 
transações têm um custo que se deve somar aos de produção. Williamson também afirma que esse tipo de custo varia 
quando são modificadas as regras políticas, sociais e legais fundamentais que estabelecem as bases para a produção, o 
intercâmbio e a distribuição.

Igualmente, a conformação de um merca-
do integrado digitalmente abre oportunidades 
importantes para a redução dos custos de tran-
sação no interior do Mercosul. Cabe destacar a 
dupla natureza dos custos regulatórios em casos 
de operações dentro do bloco. Por um lado, são 
geradas duplicações à medida que esses proces-
sos devem se realizar em diferentes países. Por 
outro lado, envolvem um processo de adaptação 
(e, portanto, de custos) ao marco específico de 
cada país. Dessa forma, é evidente que os custos 
regulatórios serão consideravelmente menores 
se estiverem diante de um marco normativo 
harmonizado em lugar de vários marcos frag-
mentados. A eliminação de barreiras transfron-
teiriças permite reduzir os custos de transação.2 
Sem tal eliminação, seria muito difícil explorar 
a escala do mercado ampliado com seus corres-
pondentes efeitos positivos em matéria de con-
corrência, preços e incentivos de investimento 
e inovação.

Definitivamente, a conformação de um 
mercado integrado permite reduzir custos, não 
apenas devido à eliminação de tarifas, taxas e 
direitos alfandegários, mas também pelo fato de 
que os encargos transfronteiriços menores e a 
harmonização normativa implicam em menos 
processos administrativos, evitam duplicidades 
e facilitam as operações. A digitalização também 
é essencial para reduzir os custos de transação 
com a gestão de trâmites on-line, por exemplo, 
bem como outros processos que facilitam o  
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intercâmbio de bens e serviços e reduzem os 
custos logísticos e preços de entrega. As possi-
bilidades de uso e interoperabilidade transfron-
teiriça da assinatura digital, o desenvolvimen-
to de balcões únicos virtuais e de modalidades 
para o comércio sem papel constituem exem-
plos nesse sentido.

Um aspecto de especial importância para a 
redução dos custos de transação é a promoção 
de sistemas de pagamento on-line e a integração 
de serviços financeiros. Isso exige o desenvol-
vimento de meios de pagamento interoperáveis 
de forma transfronteiriça, e assim evitar os altos 
custos associados a transferências internacio-
nais, de forma que o comércio eletrônico entre 
consumidores e empresas de diferentes países 
do bloco não implique um custo adicional em 
comparação à compra local.

Ecossistema digital integrado como alavanca de 
economias de escala para o desenvolvimento de 
um mercado de dimensões mundiais

Ao mesmo tempo que facilita a integração de 
espaços regionais, o ecossistema digital se benefi-
cia de um mercado mais amplo, que potencializa 
o desenvolvimento de uma indústria digital pu-
jante de massa crítica. A Tabela 2, por exemplo, 
sintetiza a grandeza desse mercado ampliado: os 
membros plenos do Mercosul somam mais de 
297,8 milhões de pessoas, que se acrescentam a 
133,7 milhões provenientes dos Estados Associa-
dos. De maneira similar, o Produto Interno Bruto 
(PIB) alcança 2,834 trilhões de dólares no que se 
refere aos membros plenos e 944,3 trilhões ad-
vindos dos Estados Associados. Quanto aos ha-
bitantes, o Mercosul representa um bloco com 
população 1,3 vezes maior do que a dos Estados 
Unidos e Produto Interno Bruto equivalente a 
25% do da União Europeia (ver Tabela 2).

Tabela 2. Mercosul: indicadores principais (2020)

País População  
(em milhões)

Produto Interno Bruto
(US$ em preços 

constantes)

Membros plenos

Argentina 45,196 $ 397.193,4

Brasil 212,559 $ 2.268.437,4

Paraguai 7,133 $ 36.839,2

Uruguai 3,474 $ 50.682,9

Venezuela 28,436 $ 81.247,5

Estados associados

Bolívia 11,673 $ 27.311,7

Chile 19,116 $ 268.586,1

Colômbia 50,883 $ 368.007,3

Equador 17,643 $ 81.657,7

Guiana 787 $ 6.859,2

Peru 32,972 $ 187.455,5

Suriname 587 $ 4.440,0

Total 430,459 $ 3.778.718

Fonte: CEPALSTAT.
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Apesar da diferença linguística entre o Brasil 
e o restante dos Estados falantes de espanhol, 
o Mercosul representa a oportunidade de criar 
um espaço integrado de relevância econômica 
mundial que forneça a demanda necessária para 
o desenvolvimento de um ecossistema digital 
doméstico. Ainda que existam certos segmentos 
da economia digital em que os níveis de con-
centração e efeitos de rede dificultem a concor-
rência com as plataformas globais (como, por 
exemplo, o mercado bilateral de busca e publi-
cidade digital), o Mercosul pode alavancar o de-
senvolvimento de alguns subsetores capitalizan-
do a demanda interna mediante a eliminação 
de barreiras comerciais. Já há exemplos dessa 
capacidade no segmento de comércio eletrônico 
e em alguns setores logísticos (por exemplo, en-
trega de última milha).

Melhor coordenação na gestão de talentos
A promoção do capital humano é fundamen-

tal para o desenvolvimento de habilidades digi-
tais que permitam maximizar os benefícios so-
cioeconômicos da digitalização e avançar rumo 
à plena integração digital do Mercosul. A lite-
ratura especializada demonstra uma correlação 
evidente entre o nível de capital humano e de-
senvolvimento econômico e a liderança tecno-
lógica em âmbito internacional. De acordo com 
o levantamento realizado por Katz (2015), a falta 
de capital humano da indústria digital da Améri-
ca Latina é uma barreira muito importante para 
o desenvolvimento do ecossistema digital na re-
gião. Os efeitos dessa falta se manifestam prin-
cipalmente em duas dimensões: (i) na produção 
reduzida de graduados em ciências, tecnologia, 
engenharia e matemática com relação às neces-
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País

Taxa de 
matrícula 
no ensino 
superior

Graduados no 
ensino superior 

em programas de 
STEM por milhão 

de habitantes

Índice de 
desenvolvedores 

de software

Membros  
plenos

Argentina 91.60 733 2,0

Brasil 53.26 1.101 2,0

Paraguai 34.63 . . . 1,0

Uruguai 63.13 754 1,0

Venezuela 58.02 . . . 2,0

Estados 
associados

Bolívia 53.79 . . . 1,0

Chile 90.90 2.619 5,0

Colômbia 54.98 2.237 1,0

Equador 47.60 1.459 1,0

Guiana

Peru 70.74 2.246 1,0

Suriname

Média ponderada 60.39 1.397 1,8

Fonte: UNESCO Statistics; Huawei (2020).

Tabela 3. Mercosul: indicadores principais de capital humano (2020)
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sidades do aparato produtivo, e (ii) na falta de 
massa crítica em competências necessárias para 
o trabalho na inovação digital. Uma análise deta-
lhada das estatísticas de capital humano da eco-
nomia digital nos países do Mercosul demonstra 
desenvolvimento desigual (ver Tabela 3).

Essa característica constitui uma carência 
estrutural que se traduz em uma série efeitos 
negativos. Por um lado, inflação salarial devido 
à oferta limitada de profissionais (o que pode 
gerar taxas de deserção de jovens nas carreiras 
tecnológicas, seduzidos pelos altos salários do 
mercado), e, por outro, limitação da capacidade 
das PMEs de encontrar talentos necessários para 
comprar, instalar e operar uma infraestrutura 
digital. Em resumo, existe uma necessidade de 
mudar o paradigma da capacitação do talento 
digital que implique um salto qualitativo (tipo 
de ensino) e quantitativo (capacidade de treina-
mento de mão de obra para atingir níveis de 
massa crítica). Nesse contexto, a coordenação de 
planos de formação e a fluidez na mobilidade de 
recursos humanos permitem corrigir em parte 
as limitações no acesso ao talento digital.

Convergência e harmonização 
regulatória

A seção anterior apresentou as razões de-
terminantes da importância do ecossistema di-
gital na promoção da integração regional e no 
estímulo para a recuperação econômica. A par-
tir dessa base, convém apresentar as diferen-
tes áreas de harmonização e convergência do 
espaço regulatório e de políticas públicas para 
acelerar a evolução do ecossistema digital nos 
países do Mercosul.

Planos integrados de infraestrutura
A infraestrutura de banda larga é condição 

fundamental para que os países do Mercosul 
possam avançar rumo à plena digitalização. Di-
versos estudos empíricos da literatura especia-

lizada atestam a relevância de se dispor de mais 
e melhor conectividade para alcançar maiores 
níveis de inclusão social, competitividade e de-
senvolvimento econômico. Nesse sentido, um 
aspecto fundamental é poder gerar as condições 
adequadas para fomentar o fim da exclusão di-
gital, manter e melhorar as redes adaptando-as 
à evolução tecnológica e à demanda de serviços 
convergentes e tornar os serviços mais acessíveis.

Uma das barreiras mais importantes no de-
senvolvimento do ecossistema digital é a insta-
lação de redes de última geração, o que requer a 
aceleração do investimento de capital. Os países 
do Mercosul apresentam certa desigualdade no 
ritmo de investimento em infraestrutura de re-
des e defasagem generalizada no que se refere ao 
ritmo das economias avançadas (ver Tabela 4).

Como pode ser observado na Tabela 4, o in-
vestimento de capital per capita em telecomuni-
cações para os países do Mercosul diminuiu nos 
últimos anos. Essa dinâmica distanciou ainda 
mais os países do bloco do das economias da 
OCDE (Organização para a Cooperação e Desen-
volvimento Econômico), aumentando a defasa-
gem entre ambos. Para reverter essa tendência, é 
fundamental uma ação proativa do setor públi-
co, criando os incentivos necessários para que o 
setor privado aumente o investimento. E para se 
poder alcançar o investimento necessário, será 
preciso trabalhar na eliminação das barreiras e 
obstáculos que inibem o investimento privado. 
Os operadores de telecomunicações costumam 
identificar como gargalos, por exemplo, a falta 
de harmonização regulatória entre os países do 
bloco, as dificuldades de implantação de infraes-
truturas (trâmites e procedimentos pouco ágeis, 
burocracia, superposição de normativas em di-
ferentes níveis de governo), níveis regulatórios 
em excesso, ou falta de segurança jurídica que 
permita planejar investimentos a longo prazo.

Em termos de instalação de redes, os paí-
ses do bloco devem contemplar os mecanismos 
necessários para facilitar a interconexão de re-
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des regionais. Um espaço econômico integrado 
requer plena conectividade por meio de redes 
de alta velocidade para que seus cidadãos e em-
preendedores possam explorar as vantagens da 
era digital.

Na perspectiva regulatória, é imperativo 
analisar medidas desse tipo para facilitar o fim 
da defasagem em zonas sem cobertura do mer-
cado (ou de pequena cobertura), promovendo 
novos modelos de negócios e mecanismos de 
financiamento inovadores.

Políticas tributárias
As políticas tributárias impactam diver-

sas áreas do ecossistema digital. Entre as quais, 
encontram-se tarifas de importação de equipa-
mento digital para operadores de telecomuni-

cações, impostos sobre as vendas de produtos 
por comércio eletrônico e vendas de dispositi-
vos digitais para consumidores e operadores de 
plataformas de Internet. As decisões de política 
tributária tomadas pelos diferentes países do blo-
co podem afetar o fluxo de capitais e a formação 
de capital fixo no ecossistema digital. Em linhas 
gerais, os regimes tributários desempenham um 
papel importante no direcionamento dos fluxos 
de capital de investimento, uma vez que contro-
lam variáveis como o nível de desenvolvimen-
to econômico, taxa de desemprego e flutuações 
na taxa de câmbio (Billington, 1999; Devereux & 
Freeman, 1995; Jun, 1994; Slemrod, 1990). Dessa 
maneira, quando uma empresa deve tomar uma 
decisão em relação ao investimento de capital, o 
regime tributário é uma variável fundamental a 

Tabela 4. Mercosul: investimento de capital per capita em telecomunicações (2015 - 2020)

País 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Membros  
plenos

Argentina 54,54 56,32 56,59 56,00 50,21 40,53

Brasil 36,29 32,64 30,62 30,53 31,19 31,18

Paraguai 26,15 27,15 26,58 25,28 24,79 24,61

Uruguai 76,77 79,99 80,12 70,53 63,69 52,83

Venezuela . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Estados 
associados

Bolívia 37,23 40,59 43,15 45,86 47,68 45,59

Chile 114,47 102,37 91,00 84,94 79,27 78,44

Colômbia 57,06 51,20 45,20 39,38 34,30 31,65

Equador 15,13 15,77 18,48 17,90 16,82 15,42

Guiana

Peru 35,61 38,99 39,79 38,60 35,98 34,09

Suriname

Média Mercosul 43,93 41,32 39,22 37,93 36,43 34,59

Média América Latina 45,07 44,20 49,22 47,27 45,16 41,99

Média OCDE 151,11 150,80 150,91 152,56 156,71 162,35

Fonte: Euromonitor (2021); análise da Telecom Advisory Services.
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se levar em consideração. Os encargos tributá-
rios influem tanto nos incentivos de investimen-
to como na redução de fundos disponíveis para 
financiamento. Numerosos estudos indicam que, 
ceteris paribus, as alíquotas média e marginal ge-
ram efeito negativo em decisões de investimento.

Os mecanismos pelos quais os impostos afe-
tam o investimento na economia digital (parti-
cularmente nas telecomunicações) são relativa-
mente complexos. Em termos gerais, Devereux 
(2006) considera que a carga tributária afeta em 
primeiro lugar duas decisões binárias: em quais 
negócios investir (por exemplo, banda larga mó-
vel, distribuição de conteúdos ou outro) e em 
qual geografia. Adicionalmente, os impostos 
também têm efeito em uma decisão contínua: 
uma vez que o negócio e a geografia são decidi-
dos com base no montante da carga tributária, 
os impostos afetam o processo de destinação do 
montante de capital. Nesse caso, os impostos 
influenciam o montante do investimento a ser 
destinado para certos lugares em detrimento de 
outros. Nesse contexto, fica evidente que car-
gas tributárias diferentes sobre negócios digitais 
dentro do MDR podem afetar o investimento, 
introduzindo um efeito de “peso morto”.

Os fatores condicionantes do investimento 
mencionados acima são mais importantes ainda 
em indústrias intensivas em capital. Processos 
típicos de investimento de capital em telecomu-
nicações envolvem, por exemplo, a tomada de 
decisões em três níveis: manutenção da fábrica 
existente (ou seja, substituição de equipamento 
totalmente amortizado), modernização de redes 
(ou seja, instalação de redes 4G e 5G ou de fibra 
ótica) e aumento de capacidade (ou seja, investi-
mento para facilitar o crescimento da demanda 
de tráfego). Cada categoria é determinada por 
diferentes horizontes de investimento. O volu-
me de investimento destinado à manutenção 
de infraestrutura, por exemplo, é definido nor-
malmente de acordo com planos plurianuais, 
sendo esses, na maioria dos casos, altamente 

previsíveis e não sujeitos a mudanças no regi-
me tributário. Por outro lado, a modernização 
das redes, embora também plurianual, pode ser 
influenciada por marcos tributários (em outras 
palavras, se a carga tributária reduz a disponibi-
lidade de capital, também pode diminuir o ca-
pital de investimento, fazendo decrescer os fun-
dos destinados à modernização das redes). Por 
outro lado, o aumento de capacidade das redes 
é geralmente condicionado pela projeção da de-
manda, embora também seja influenciado por 
um componente de curto prazo focado na ins-
talação pontual de capacidade para fazer frente 
a incrementos da demanda em certos pontos da 
rede. Esse componente do investimento de capi-
tal é menos condicionado por alterações em re-
gimes tributários na medida em que é resultado 
de decisões estratégicas e ligadas à existência de 
oportunidades no crescimento de receitas.

A Tabela 5 apresenta as diferenças entre os 
países do Mercosul em relação à importação de 
equipamento eletrônico, impostos regulatórios, 
licenciamentos pelo uso do espectro, a contri-
buição ao serviço de universalização e o IVA acu-
mulado para o caso do equipamento eletrônico.

Os valores dos encargos apresentados na 
Tabela 5 indicam diferenças relevantes em to-
das as categorias. Nesse contexto, é necessário 
considerar a harmonização de direitos alfande-
gários, taxas ou tributos sobre a importação e 
exportação de equipamento eletrônico e a iden-
tificação de medidas que promovam um maior 
equilíbrio tributário no tratamento do IVA.

Cibersegurança e segurança digital
A instalação de uma infraestrutura digital 

de última geração deve ser complementada pela 
adoção de um marco que garanta a cibersegu-
rança. Para efeitos de avaliação da ciberseguran-
ça atual dos países do Mercosul, toma-se por 
referência o Índice de Cibersegurança desenvol-
vido pela UIT, que mede os avanços realizados 
nesse âmbito (ver Tabela 6).
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Tabela 6. Mercosul: índice de cibersegurança 
(Ranking global) (2018)

País Índice de 
cibersegurança

Membros  
plenos

Argentina 40,70 (83)

Brasil 27,70 (92)

Paraguai 60,30 (60)

Uruguai 68,10 (49)

Venezuela 35,40 (90)

Estados 
associados

Bolívia 13,90 (104)

Chile 47,00 (74)

Colômbia 56,50 (66)

Equador 36,70 (89)

Guiana

Peru 40,10 (86)

Suriname

Fonte: União Internacional de Telecomunicações (2020). Global 
Cybersecurity Index.

De acordo com os dados apresentados na 
Tabela 6, o Uruguai é a principal referência do 
Mercosul nesse campo. Por outro lado, as dife-
renças no índice dos países indicam dificulda-
des que se evidenciam na escassez de padrões 
implementados e na presença limitada de estra-
tégias nacionais de cibersegurança, de agências 
responsáveis e de definição de métricas sobre ci-
bercrimes. Em paralelo, é preciso maiores cam-
panhas de sensibilização, certificações, capacita-
ção, treinamento e preparação para profissionais 
de cibersegurança. Nesse contexto, é importante 
fortalecer a integração regional/nacional dos sis-
temas ou centros nacionais de resposta a inci-
dentes cibernéticos ou de segurança digital.

Proteção de dados e privacidade
Paralelamente ao desenvolvimento da ci-

bersegurança, um ecossistema digital pujan-
te precisa de proteção de dados e proteção da 
privacidade. O objetivo da regulamentação da  
 

Tabela 5. Mercosul: regime fiscal na economia digital – exemplos (2018)

País

Tarifa sobre a 
importação de 
equipamento

eletrônico

Impostos 
regulatórios 

(sobre 
vendas)

Encargos por 
licenciamento 
(sobre vendas)

Contribuição 
ao Fundo de 

Universalização

Imposto 
sobre 
Valor 

Agregado

Membros  
plenos

Argentina 15,2% 5,28% 0,5% 1,0% 21%

Brasil 15,4% 7,2% 0,5% 1,0% 30%

Paraguai 16,0% . . . 0,1% 1,0% 10%

Uruguai 14,5% 1,0% . . . 0,0% 22%

Venezuela 12,5% . . . 3,0% 1,0% 16%

Estados 
associados

Bolívia . . . . . . 1,5% 13%

Chile 6,0% 0,0% 0,0% 0,0% 19%

Colômbia 5,0% 4,0% 0,0% 2,2% 19%

Equador 5,0% 6,0% 2,93% 1,0% 12%

Guiana 5,0% . . . . . . . . . 14%

Peru 0,0% 4,0% 1,0% 1,0% 18%

Suriname 6,0% . . . . . . . . . 8%

Fonte: Compilação da Telecom Advisory Services.
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privacidade e da proteção de dados pessoais é 
garantir a cidadãos, funcionários públicos, em-
presas e governos a gestão correta desses direi-
tos, permitindo o equilíbrio entre privacidade, 
coleta, segurança e tratamento e gestão de da-
dos. Como demonstraremos adiante, a descon-
fiança e os temores vinculados à privacidade são 
um obstáculo relevante ao desenvolvimento do 
comércio eletrônico em determinados segmen-
tos da população (Mastercard, 2019).

Nesse sentido, convém mencionar que al-
guns países do Mercosul atualizaram seus mar-
cos legislativos na matéria. No entanto, as nor-

mativas diferem em torno dos requerimentos 
dos controladores de dados quanto ao relato de 
infrações vinculadas a dados pessoais. Em re-
lação ao processo de integração dos marcos de 
privacidade dos países do bloco, até o momento 
tem se avançado no compartilhamento de boas 
práticas impulsionadas por cada país para pro-
mover a confiança e segurança, especialmente 
no que se refere ao uso do comércio eletrônico.

Propriedade intelectual e direitos autorais
De maneira simultânea à proteção de dados, 

a propriedade intelectual agrupa o conjunto de

 
Tabela 7. Mercosul: índices de proteção de propriedade intelectual (Ranking global)

País
Índice de  
proteção 

intelectual (2021)3

Índice de 
propriedade 

intelectual (2020)4

Proteção de 
propriedade 

intelectual (2019)5

Membros  
plenos

Argentina 36,77 (43) 5.111 (79) 48,7 (85)

Brasil 42,32 (34) 5.478 (64) 46,4 (95)

Paraguai 4.544 (102) 40,1 (117)

Uruguai 6.199 (46) 62,2 (39)

Venezuela 14,10 (53) 2.848 (127) 14,5 (141)

Estados 
associados

Bolívia 4.048 (119) 24,6 (138)

Chile 47,20 (30) 6.973 (49) 61,6 (42)

Colômbia 48,17 (29) 5.563 (62) 47,0 (92)

Equador 30,60 (47) 5.001 (87) 43,6 (108)

Guiana

Peru 46,56 (32) 5.059 (82) 37,1 (124)

Suriname

Fonte: 3 US Chamber of Commerce (2021). International IP Index; 4 Property Rights Alliance (2020). International Property Rights Index; 
5 World Economic Forum (2020). The Global Competitiveness Report.

3 Câmara de Comércio dos Estados Unidos: Índice ponderado de proteção de patentes, direitos autorais, marcas 
registradas, projetos, etc.
4 Aliança dos Direitos de Propriedade: com pilares relacionados com o ambiente jurídico, os direitos de propriedade 
física e direitos de propriedade intelectual.
5 World Economic Forum. Derechos de propiedad Intelectual.
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direitos que correspondem aos autores e em-
presas no que se refere às obras e prestações re-
sultantes de seus processos de criação, condição 
sine qua non da economia criativa. O objetivo é 
proteger os interesses dos criadores, constituin-
do um incentivo econômico que, por um lado, 
representa o reconhecimento à sua criatividade, 
e por outro, uma recompensa material por suas 
invenções. Melhorias nesse sentido redunda-
riam na promoção da inovação e da criatividade.

De acordo com três índices de propriedade 
intelectual, Chile, Uruguai e, parcialmente, Co-
lômbia apresentam marcos legais relativamente 
avançados com relação à proteção da proprieda-
de intelectual (ver Tabela 7).

Considerando as diferenças, é conveniente 
avançar na compatibilidade dos regimes de pro-

priedade intelectual aplicáveis a obras e produtos 
digitais com o objetivo de garantir o acesso aos 
serviços contratados em qualquer país do bloco.

Promoção do comércio eletrônico
A intensidade de uso do comércio eletrônico 

pode ser medida pelo percentual do comércio 
varejista total que se realiza por meio da Inter-
net. Para tanto, recorremos ao indicador pro-
porcionado pelo Euromonitor, que mostra o uso 
do comércio eletrônico para realizar operações 
de compra de comida e artigos de consumo re-
sidencial (ver Tabela 8).

Tal valor reflete um impressionante cresci-
mento do comércio eletrônico no caso da Ar-
gentina, Brasil e Chile no último quinquênio. 
Em 2020, os dados sugerem que o comércio 

Tabela 8. Mercosul versus OCDE: percentual do comércio varejista realizado pela Internet (2015 - 2020)

País 2015 2016 2017 2018 2019 2020

Membros  
plenos

Argentina 3,12% 3,85% 4,61% 5,37% 6,88% 10,80%

Brasil 5,22% 5,93% 6,54% 7,04% 8,31% 13,92%

Paraguai 0,90% 0,96% 1,19% 1,44% 1,75% 2,60%

Uruguai 1,08% 1,30% 1,56% 1,84% 2,16% 2,69%

Venezuela 2,70% 8,36% 7,30% 7,05% 7,05% 7,05%

Estados 
associados

Bolívia 1,27% 1,39% 1,56% 1,79% 2,11% 3,01%

Chile 3,50% 3,83% 4,36% 5,51% 6,72% 10,51%

Colômbia 1,28% 1,53% 1,75% 2,20% 2,74% 4,56%

Equador 4,22% 5,16% 5,39% 5,66% 5,92% 8,65%

Guiana

Peru 1,09% 1,25% 1,44% 1,72% 2,27% 4,97%

Suriname

Média Mercosul 3,72% 4,62% 5,02% 5,48% 6,45% 10,39%

Média América Latina 3,18% 3,95% 4,33% 4,82% 5,71% 9,39%

Média OCDE 7,14% 8,05% 9,15% 10,15% 11,30% 15,02%

Fonte: Euromonitor (2021); análise da Telecom Advisory Services.
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eletrônico representava na Argentina 10,80% do 
total do comércio varejista, enquanto tal indica-
dor era de 13,92% no Brasil e 10,51% no Chile. 
Cabe destacar que, em matéria de intensidade 
do comércio eletrônico, os países do Mercosul 
estão atrás dos níveis da OCDE, cujo percentual 
dentro do comércio varejista registrava um va-
lor de 15,02% em 2020.

Quanto aos volumes negociados, a AMI 
(2021) estima que o mercado latino-americano 
de comércio eletrônico alcança os 101 bilhões 
de dólares, crescendo em 19%. Desse volume, 
o comércio transfronteiriço representa um dos 
principais impulsionadores, crescendo em 42% 
(Americas Marketing Intelligence, 2021). É im-
portante mencionar, entretanto, que grande 

parte do comércio transfronteiriço se materiali-
za com os Estados Unidos.

Dito isso, o desenvolvimento do comércio ele-
trônico no Mercosul ainda enfrenta algumas bar-
reiras pelo lado da demanda. Por meio da pesqui-
sa realizada pela Mastercard (2019), identifica-se 
as principais barreiras que inibem maior uso do 
comércio eletrônico nos países do Mercosul. Os 
resultados estão sintetizados na Tabela 9.

Em relação a isso, podem-se identificar três 
grandes motivos que inibem as compras on-line: 
em primeiro lugar, a desconfiança ou medo; em 
segundo, não poder ver o produto fisicamente an-
tes de adquiri-lo; e em terceiro, os custos de en-
vio; motivos presentes em todos os países do bloco 
(embora com diferentes níveis de intensidade).

Tabela 9. Mercosul: barreiras para o comércio eletrônico (2019)

Principais razões para  
não comprar on-line Argentina Brasil Chile Colômbia Peru

Desconfiança 20% 18% 17% 27% 29%

Medo de os dados do cartão 
serem roubados 8% 8% 8% 20% 15%

Medo de que o pedido não  
seja entregue 11% 10% 9% 6% 13%

Falta de confiança de que a  
loja seja real 1% 0% 0% 1% 1%

Não poder ver o produto  
antes da compra 40% 10% 46% 30% 31%

Altos custos de envio antes  
da compra 21% 40% 17% 15% 15%

Péssima compra / experiência 
no check-out 1% 8% 2% 9% 6%

Medo de problemas na 
devolução do produto 8% 2% 6% 11% 6%

Não mostra o endereço 0% 11% 0% 4% 3%

Falta de suporte da equipe  
de vendas 3% 1% 2% 1% 1%

Fonte: Mastercard (2019). Análisis sobre el comercio electrónico en Latinoamérica y el Caribe (Setiembre).
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Na Argentina e no Chile, a principal barreira 
identificada é não poder ver o produto fisica-
mente (40% e 46% dos entrevistados, respectiva-
mente), enquanto seguem os motivos associados 
à desconfiança e ao medo (28% e 25%, respecti-
vamente, representando a soma de desconfiança 
e medos de que o pedido não seja entregue ou 
que os dados do cartão sejam roubados), e os 
custos de envio (40% no Brasil, 21% na Argen-
tina e 17% no Chile). No caso da Colômbia, as 
desconfianças/medos são o principal determi-
nante (53%), com muito mais expressão do que 
não poder ver o produto (30%) e os custos de 
envio (15%).

Pode-se presumir que, se houvesse maiores 
medidas de segurança e menores custos de en-
vio, os países do bloco aumentariam as com-
pras pela Internet. De acordo com a pesquisa 
realizada pela MasterCard (2019), muitos consu-
midores na região abandonam suas compras na 
Internet ao perceber os custos de envio. Redu-
zir esse tipo de custo, possivelmente associado a 
fatores logísticos e complicações nos processos 
de entrega, será muito relevante para que o co-
mércio eletrônico cresça na região. Desse modo, 
o comércio eletrônico poderia ser promovido 
mediante políticas que fomentem a adoção de 
soluções tecnológicas pelas empresas, especial-
mente as PMEs. A adoção dessas soluções deve 
ser facilitadas pelas condições necessárias de lo-
gística, meios de pagamento, marco normativo 
e infraestrutura.

Mobilidade de talentos e desenvolvimento 
integrado de talentos digitais

Com exceção do Brasil, o ecossistema digi-
tal nos países do Mercosul enfrenta dificuldades 
com relação ao acesso a capital humano adequa-
do para apoiar e dirigir processos de digitali-
zação e inovação. O déficit de capital humano 
constitui um dos principais desafios das polí-
ticas públicas, visto que é o fator principal da 
transformação digital e condição sistêmica da 

inovação. O índice de capital humano elaborado 
pelo Banco Mundial mostra que o bloco está na 
metade do ranking mundial, com média de 0,58 
em 1, e atrás da América do Norte (0,75) e Euro-
pa (0,71) (ver Tabela 10).

Tabela 10. Mercosul: índice de capital humano 
(Ranking global) (2020)

País Índice 

Miembros 
plenos

Argentina 0,60

Brasil 0,55

Paraguai 0,53

Uruguai 0,60

Venezuela

Estados 
asociados

Bolívia

Chile 0,65

Colômbia 0,60

Equador 0,59

Guiana 0,50 

Peru 0,61

Suriname

Média 0,58

Fonte: Banco Mundial (2020). Human Capital Index.

Para solucionar esse déficit, o bloco precisa 
de um programa integrado para todo o siste-
ma educativo, tema que vai além do escopo do 
presente relatório. No entanto, cabe destacar a 
importância da mobilidade física para alavancar 
as redes e encontrar os melhores talentos para 
cada um dos esforços locais de desenvolvimento 
dos ecossistemas.

As políticas de promoção de capital humano 
orientadas à inovação devem realizar maiores 
esforços na geração de fluxos positivos na mo-
bilidade de talentos nacionais e internacionais 



72 o mercosul diante da �mudança tecnológica e da transformação digital: elementos para análise

que residem no exterior. Uma das prioridades 
deve ser a melhoria dos sistemas de acompa-
nhamento dos bolsistas no exterior e a geração 
de incentivos para a vinculação do cientista ou 
profissional com o desenvolvimento do país. Os 
países da região precisam gerar incentivos so-
ciais e econômicos que tornem a repatriação de 
estudantes formados no exterior mais atrativa, 
como também promover sistemas de acompa-
nhamento dos graduados que receberam bolsas 
financiadas por recursos públicos, de forma a 
facilitar sua reintegração no sistema nacional de 
conhecimento. A respeito da atração de talentos 
internacionais, existem ferramentas como os 
concursos tecnológicos, as empresas internacio-
nais, as bolsas do sistema público e as fundações 
da sociedade civil que podem coordenar ações 
de fomento a políticas de mobilidade interna-
cional em direção ao país.

Promoção de políticas integradas de inovação
Para promover a evolução da produtividade 

relativa criando vantagens comparativas e pa-
drões de especialização, uma das intervenções 
de políticas públicas seria por meio de maior 
coordenação do investimento público. O inves-
timento crescente em matéria de inovação den-
tro dos países do Mercosul perde impacto quan-
do as fontes de acesso aos recursos são vistas 
como esforços descoordenados ou pró-cíclicos. 
Dado que o investimento em Pesquisa e Desen-
volvimento (P&D) e programas de fomento ao 
empreendimento são condição necessária, mas 
insuficiente para gerar inovação, a direciona-
lidade e a coordenação estratégica dos fundos 
são fundamentais, pois disso depende o grau de 
sucesso dos incentivos públicos à conformação 
de ecossistemas de inovação competitivos em 
âmbito mundial.

Quanto a questão, é importante também 
refletir: é preciso coordenar a especialização 
da inovação no âmbito digital em aplicativos 
complementares às grandes plataformas mun-

diais ou é preciso apostar em gigantes nacio-
nais de dimensão mundial? Deve-se aprofundar 
a inovação nas indústrias já competitivas (por 
exemplo, na América Latina falamos das ligadas 
às atividades agropecuárias ou extrativistas) ou 
deve-se priorizar as indústrias potenciais, como 
as de exportação de serviços tecnológicos ou as 
indústrias culturais?

A análise de programas públicos de promo-
ção da inovação sugere que a destinação de fun-
dos apresenta pouco alinhamento entre planos 
de desenvolvimento e áreas de investimento 
e um amplo leque de setores em que se apli-
cam os incentivos. Para reverter a fragmenta-
ção, é necessário o estabelecimento formal de 
objetivos estratégicos da política de promoção 
em âmbitos político, organizacional, setorial e 
de gestão para o conjunto dos países do bloco. 
Um marco integrado permitirá apontar a polí-
tica que as diferentes agências da administra-
ção pública devem buscar, de modo a facilitar a 
demanda e participação do setor privado. Além 
disso, os processos de solicitação dos benefí-
cios de promoção devem ser coordenados não 
apenas na esfera institucional (internamente à 
administração pública e entre distintos âmbi-
tos de governos), mas também devem funcionar 
como plataformas de vinculação e combinação 
(Matching Platforms), alinhando prioridades em 
inovação e financiamento de pesquisa, tal qual 
países como Finlândia e Singapura fizeram para 
desenvolver suas indústrias tecnológicas e al-
cançar níveis altos de desempenho. Essas expe-
riências demonstram que para produzir alinha-
mento, é importante que os processos incluam 
o setor privado nas instâncias de projeto e ava-
liação dos programas para gerar, desse modo, si-
nergias positivas e criação de ecossistemas com 
enraizados de forma produtiva.

Outro aspecto relevante são as ineficiências 
da incubação privada. A incubação de novas em-
presas por parte do setor privado latino-ameri-
cano apresenta certas limitações. Um relatório 
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sobre a atividade de aceleradores da região in-
dica a existência de 62 entidades, com crescente 
importância de incentivos e programas públi-
cos. Apesar do número elevado de aceleradoras 
e do dinamismo do setor, a incubação digital 
do setor privado está condicionada por certas 
ineficiências, especialmente as dificuldades na 
promoção da inovação por parte de grandes em-
presas, as altas taxas de deserção da incubação e 
a síndrome da tropicalização.6

Do lado das corporações, é imperativo que 
as empresas com presença dominante reforcem 
suas atividades de inovação para aumentar a efi-
ciência de suas operações e, assim, pavimentar 
o caminho para o aumento da produtividade. 
Uma alternativa é continuar aumentando a co-
laboração com as incubadoras. Uma vez que a 
inércia organizativa própria de grandes empre-
sas atenta contra as forças de inovação, as cor-
porações podem se beneficiar da aliança com 
aceleradoras privadas para aumentar sua capa-
cidade disruptiva.

Mecanismos institucionais 
para facilitar a coordenação 
e harmonização para o 
desenvolvimento de um  
ecossistema digital integrado

A seção anterior apresentou as diferentes 
áreas de harmonização e convergência no espa-
ço regulatório e de políticas públicas para ace-
lerar o desenvolvimento do ecossistema digital 
nos países do Mercosul. As áreas envolvidas 
incluem a implementação de infraestrutura de 
telecomunicações de última geração, a política 
tributária nos setores vinculados à economia di-
gital, o desenvolvimento de talentos, a evolução 
de marcos regulatórios e legais em áreas como 
a defesa da propriedade intelectual, os direitos 

6 Refere-se ao processo pelo qual novas aplicações ou sistemas introduzidos nos mercados nacionais são, na realidade, 
meramente adaptações locais de criações anteriores de mercados mais desenvolvidos (normalmente, os Estados Unidos), 
sem que estas soluções sejam necessariamente demandas do mercado nacional.

dos consumidores, os facilitadores de comércio 
eletrônico, tanto doméstico como transfrontei-
riço, e promoção da inovação, entre outras. A 
diversidade de áreas de políticas públicas susci-
tou que os governos considerassem a expansão 
da agenda para além dos espaços tradicionais das 
tecnologias de informação e comunicação. É por 
isso que o conceito de “regulação colaborativa” 
está sendo proposto por agências como a União 
Internacional de Telecomunicações – para per-
mitir que as autoridades solucionem temas tão 
diversos como os expostos acima no desenvolvi-
mento da economia digital (Katz & Jung, 2021).

O conceito de regulação colaborativa deve 
ser abordado em termos de profundidade e ex-
tensão de inter-relações entre agentes de polí-
ticas públicas. A profundidade da colaboração 
tem como objetivo intensificar o diálogo entre 
agências e ministérios a fim de criar coerência 
institucional entre políticas e instrumentos de 
implementação. A extensão reflete o número de 
entidades públicas envolvidas em áreas de de-
senvolvimento do ecossistema digital, desde mi-
nistérios de comunicações, ciência e tecnologia, 
educação, desenvolvimento social, finanças e 
desenvolvimento econômico até agências regu-
latórias e entidades de promoção industrial. A 
colaboração intersetorial pode assumir diferen-
tes modalidades, desde a informal (que permite 
uma relação não estruturada e ocasional) até a 
formal (baseada em instituições supra setoriais 
com responsabilidade jurisdicional).

Soma-se a essa dimensão de colaboração re-
gulatória e de políticas públicas no interior de 
cada país a necessidade de estabelecer mecanis-
mos supranacionais no marco de instituições 
como o Mercosul. Essa segunda dimensão co-
laborativa envolve um nível adicional de com-
plexidade institucional. Em linhas gerais, tal co-
laboração supranacional é realizada por grupos 
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de trabalho ou mesas de coordenação com res-
ponsabilidades específicas (por exemplo, inte-
roperabilidade de balcões de comércio exterior, 
assinatura digital ou proteção da propriedade 
intelectual). O problema é saber quais decisões 
a serem tomadas nessas áreas contêm múltiplas 
implicações de “propagação” (spillovers) em ou-
tras dimensões de políticas públicas para o de-
senvolvimento do ecossistema.

A resolução desse tipo de complexidade ins-
titucional requer, em primeiro lugar, a formula-
ção de uma agenda digital estratégica que reúna 
todas as dimensões de interconexão de áreas em 
uma só fórmula coerente para o bloco em seu 
conjunto. Isso começa pela definição de obje-
tivos econômicos e sociais do desenvolvimento 
de uma economia digital para o Mercosul, de-
terminando as áreas específicas, reconhecendo 
que cada meta particular está conectada com 
as outras e que cada uma determina tarefas a 
serem priorizadas. O desenvolvimento de uma 
agenda estratégica comum requer a criação de 
uma instância de colaboração a partir de um 
intenso trabalho analítico conjunto realizado 
por representantes e profissionais contratados 
com dedicação exclusiva ao desenvolvimento da 
agenda digital estratégica. Essa entidade deverá 
responder às instâncias institucionais do bloco 
e ao mesmo tempo ser apoiada pelas instâncias 
superiores da organização e governos dos mem-
bros plenos.

Além da criação de uma instância central 
para o desenvolvimento de uma agenda digital 
estratégica do Mercosul, cada governo deverá 
designar uma entidade doméstica dedicada à 
operacionalização das metas e suas respectivas 
tarefas dentro do país. Ao mesmo tempo em 
que trabalham com a implementação das metas, 
os governos devem reconhecer que certas áre-
as precisarão de uma coordenação estreita en-
tre grupos de trabalho organizados por país (por 
exemplo, interconexão de redes, interoperabili-
dade de balcões únicos de comércio exterior, de-

senvolvimento de um marco único de padrões 
e dados, harmonização de políticas do espectro). 
Finalmente, o cumprimento das metas deverá 
ser supervisionado pela entidade encarregada 
do desenvolvimento da agenda estratégica.

Conclusão

O caráter transfronteiriço das tecnologias 
digitais e a importância do ecossistema digital 
para uma recuperação transformadora requer 
o aumento dos esforços de convergência e har-
monização regulatória no âmbito do Mercosul. 
Reconhecendo a contribuição implícita das tec-
nologias ao crescimento econômico, o foco da 
última seção foi aprofundar a análise das opor-
tunidades e desafios para o desenvolvimento de 
um ecossistema digital convergente nas eco-
nomias do Mercosul. Para tanto, analisou-se os 
principais âmbitos em que se deve impulsionar 
a harmonização regulatória e de políticas públi-
cas entre os países do bloco.

A primeira seção fundamentou a importân-
cia do ecossistema digital na promoção da in-
tegração regional e no estímulo à recuperação 
econômica. As três áreas de impacto referidas 
foram: o papel cumprido pelas tecnologias digi-
tais como facilitadores do comércio transfron-
teiriço, a importância da integração regional 
como elemento dinamizador do crescimento da 
economia digital e a necessidade de alcance de 
um grau de coordenação entre países do bloco 
para a gestão de talentos.

A segunda seção apresentou as diferentes 
áreas de harmonização e convergência no espa-
ço regulatório e de políticas públicas. Essas in-
cluem, em primeiro lugar, planos coordenados 
de infraestrutura digital. Dentro deles, a instala-
ção de redes de última geração alavancadas por 
investimento suficiente, a implementação de 
políticas tributárias que atuem como incentivo 
ao investimento de capital e o desenvolvimen-
to de um marco confiável de cibersegurança. 
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As políticas coordenadas no terreno do inves-
timento deverão ser complementadas com um 
marco legal que inclua a proteção de dados e 
privacidade, a defesa da propriedade intelectual 
e dos direitos autorais e a regulação do comér-
cio eletrônico. Além disso, a inovação no terre-
no tecnológico deverá ser facilitada pela gestão 
integrada de talentos, pelos mecanismos facili-
tadores do comércio transfronteiriço e pela pro-
moção de políticas integradas de inovação.

Todos esses eixos de intervenção necessita-
rão de mudanças no terreno institucional para 
facilitar a coordenação e harmonização, com 
vistas ao desenvolvimento de um ecossistema 
digital integrado. Essas mudanças deverão ser 
sustentadas por mecanismos de colaboração re-
gulatória no interior de cada país e atender a 
necessidade de criação de um mecanismo su-
pranacional encarregado do desenvolvimento 
de uma agenda digital estratégica.

Capítulo VI
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